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RESUMO 

 

As práticas integrativas e complementares em saúde (PICS) são definidas como 
saberes/técnicas e soluções para cuidado ao processo de saúde-doença, que não pertencem à 
medicina convencional. No entanto, suas potencialidade e efetividade podem ser observadas no 
que tange à promoção da saúde de quem as utiliza e pratica. Dada a necessidade de integrar a 
medicina ocidental contemporânea às práticas de saúde não convencionais, o Ministério da 
Saúde aprovou em 2006, a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares 
(PNPIC), a qual promove propostas diversificadas de terapêuticas no Sistema Único de Saúde 
(SUS). Preconiza-se através da PNIPIC que a inserção das PICS se dê prioritariamente na 
Atenção Básica (AB), porém a institucionalização na Atenção Primária á Saude (APS) cresceu 
de modo pouco significativo.  A relevância do estudo justifica-se pelo potencial que as PICS 
têm de promoverem o cuidado integralizado ao ser humano, articulado com as diretrizes do 
SUS, além do fato de proporcionar ao profissional enfermeiro maior autonomia na assistência 
prestada. Dessa forma, buscou-se analisar a percepção dos enfermeiros que atuam na AB, sobre 
as práticas integrativas e complementares no contexto da APS no município de Balsas - MA. 
Trata-se de um estudo descritivo/exploratório com abordagem qualiquantitativa. O cenário da 
investigação foi o municipio de Balsas – MA, sendo que o estudo foi realizado por meio da 
análise de questionários com enfermeiros atuantes na AB do municipio, totalizando 17 
participantes. Evidenciou-se que 13 (76,5%) profissionais pertencem ao sexo feminino, 09 
(52,9%), possuem idade entre 30 e 40 anos de idade, 10 (58,8%) possuem 11 anos ou mais de 
formação, 10 (58,8 %) são egressos de instituições estaduais de ensino, 17 (100%) dispõem de 
titulo de especialista, 10 (58,8%) atuam na atenção primária entre um a cinco anos, e em relação 
ao conhecimento sobre PICS, 15 (88,2%) afirmaram conhecer, 10 (58,8%) dizeram ter 
conhecimento da PNPIC, e 9 (52,9%) afirmaram ter visto sobre PICS na graduação. As PICS 
mais conhecidas pelos participantes foram a fitoterapia (14 – 82,4%), a Medicina Tradicional e 
Complementar (MTC) – Acupuntura (13 – 76,5%), a Musicoterapia (11 – 64,7%), a Meditação 
(10 – 58,8%) e a prática de Yoga (9 – 52,9%). Sobre as práticas consideradas mais eficazes, as 
mais mencionadas foram a Fitoterapia (8 – 47,1%), a Musicoterapia (7 – 41,2%), a Yoga e a 
Cromoterapia (6 – 35,3%), e apenas 3 (17,6%) afirmaram considerar todas as práticas eficazes. 
Quanto a implementação, uso e estimulo das PICS, 15 (88,2%) alegaram não haver nenhuma 
prática implementada na APS, 15 (88,2%) afirmaram já terem indicado que o paciente buscasse 
tratamento com PICS, 10 (58,8%) dizeram que já usaram alguma prática em tratamento próprio, 
17 (100%) dos participantes demonstraram interesse em aprender sobre as PICS e foram 
favoráveis a sua implementação na APS. Evidenciou-se que os profissionais possuem 
conhecimento relativamente baixo acerca da temática das PICS, apesar disso, possuem interesse 
em aprendê-las e incorporá-las em suas práticas assistenciais. São muitas as dificuldades para 
a implementação das PICS no município, dentre elas destacam-se a falta de qualificação dos 
profissionais e a gestão municipal, responsável pela operacionalização da PNPIC.  
 

Palavras-Chave: Práticas Integrativas e Complementares; Enfermeiros; Atenção Primária à 

Saúde. 

 

  



 

ABSTRACT 

 

Integrative and complementary health practices (PICS) are defined as knowledge/techniques 
and solutions for the care of the health-disease process that do not belong to conventional 
medicine. However, their potential and effectiveness can be observed in terms of promoting the 
health of those who use and practice them. Given the need to integrate contemporary Western 
medicine with unconventional health practices, in 2006 the Ministry of Health approved the 
PNPIC, which promotes diversified therapeutic proposals in the SUS. Through the PNIPIC, it 
is recommended that the insertion of PICS take place primarily in AB, but institutionalization 
in PHC has grown in a negligible way. The relevance of the study is justified by the potential 
that the PICS have to promote comprehensive care to the human being, articulated with the 
guidelines of the SUS, in addition to the fact that it provides nurses with greater autonomy in 
the care provided. Thus, we sought to analyze the perception of nurses who work in primary 
care, about the integrative and complementary practices in the context of Primary Health Care 
(PHC) in the municipality of Balsas - MA. This is a descriptive/exploratory study with a 
qualitative and quantitative approach. The investigation scenario was the city of Balsas - MA, 
and the study was carried out with nurses working in the AB of the city, totaling 17 participants. 
It was evidenced that 13 (76.5%) professionals belong to the female sex, 09 (52.9%), are aged 
between 30 and 40 years old, 10 (58.8%) have 11 years or more of training, 10 (58.8%) are 
graduates of state educational institutions, 17 (100%) have a specialist title, 10 (58.8%) work 
in primary care for one to five years, and in relation to knowledge about 15 (88.2%) claim to 
know about PICS, 10 (58.8%) say they are aware of the PNPIC, and 9 (52.9%) claim to have 
seen about PICS at graduation. The PICS best known by the participants were phytotherapy (14 
– 82.4%), TCM – Acupuncture (13 – 76.5%), Music Therapy (11 – 64.7%), Meditation (10 – 
58.8 %) and the practice of Yoga (9 – 52.9%); on the practices considered most effective, the 
most mentioned were Phytotherapy (8 - 47.1%), Music Therapy (7 - 41.2%), Yoga and 
Chromotherapy (6 - 35.3%), and only 3 (17.6%) said they considered all practices effective. As 
for the implementation, use and stimulation of PICS, 15 (88.2%) claim that there is no practice 
implemented in PHC, 15 (88.2%) say they have already indicated that the patient seek treatment 
with PICS, 10 (58.8%) %) says they have already used some practice in their own treatment, 
17 (100%) of the participants showed interest in learning about PICS and are in favor of its 
implementation in PHC. Through the analysis of the questionnaires, the present study showed 
that professionals have relatively low knowledge about the theme of PICS, but, despite this, 
they are interested in learning them and incorporating them into their care practice. Based on 
the results found, it was possible to verify that there are still many difficulties for the 
implementation of PICS in the municipality, among them the lack of qualification of 
professionals and the municipal management, responsible for the operationalization of the 
PNPIC. The low number of participants is pointed out as a gap in this study, since it was only 
the nurses working in the PHC in the urban area of the municipality of Balsas - MA. 
 

Key Words: Integrative and Complementary Practices; Nurses; Primary Health Care. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Tema: Práticas Integrativas e Complementares em Saúde 

 

As práticas integrativas e complementares em saúde (PICS) são definidas como 

saberes/técnicas e soluções para cuidado ao processo de saúde-doença que não pertencem à 

medicina convencional. Porém, perante as mudanças que o mundo vem sofrendo, o tema das 

PICS ainda é novo e pouco explorado quando comparado às outras áreas da saúde. No entanto, 

pode ser observada sua potencialidade e efetividade no que tange à promoção da saúde de quem 

as utiliza e pratica (TELESI JÚNIOR, 2016; TESSER; NORMAN, 2021). 

As terapias complementares e alternativas, ou como são chamadas no Brasil: Práticas 

Integrativas e Complementares – PICS, são descritas como sendo a principal fonte de cuidados 

à saúde em muitos países, e, são difundidas em uma grande diversidade de povos como forma 

de alcançar o equilíbrio corporal. Tais práticas vêm ganhando cada vez mais destaque e 

tornando-se assunto de debate no campo da saúde coletiva (BRASIL, 2015; TEIXEIRA, 2016; 

SACRAMENTO, 2018). 

Dada a necessidade de integrar a medicina ocidental contemporânea às práticas de saúde 

não convencionais, o Ministério da Saúde aprovou, através da Portaria N° 971 de 03 de maio 

de 2006, a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC), a qual 

promove propostas diversificadas de terapêuticas no Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 

2006). 

De acordo com o Ministério da Saúde, a instauração da Política Nacional de Práticas 

Integrativas e Complementares no SUS deu-se a partir do atendimento ás diretrizes e 

recomendações de diversas conferências nacionais de saúde e das recomendações da 

Organização Mundial da Saúde (OMS) (BRASIL, 2018a). 

A demanda ascendente por medicinas e terapias complementares e a crescente procura 

por essas práticas, tanto pelos profissionais de saúde quanto pelos indivíduos que buscam por 

essas práticas, é fato relativamente recente, mas que tem atraído muitos adeptos nos últimos 

anos (WHO, 2019). As razões que explicam esse crescimento segundo Amado et al. (2017) e a 

OMS (2013), seria a crescente demanda gerada por doenças crônicas; os valores elevados de 

serviços de saúde, acarretando na procura de novas fontes de cuidado; insatisfação com os 

serviços de saúde atuais; o desejo de métodos de cuidado holístico e preventivo, e terapêuticas 

que assegurem melhoria na qualidade de vida quando não é possível a cura. 
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De acordo com Aguiar, Kanan e Masiero (2019) as PICS são relatadas como um meio 

que busca a efetivação da integralidade: um dos princípios do SUS. Considerando a premissa, 

Mendes et al. (2019) dizem que a Medicina Tradicional e Complementar (MTC), como também 

são chamadas as PICS, possui um conjunto de práticas terapêuticas que visualizam o indivíduo 

na sua integralidade, como corpo físico, mente e espírito. 

As terapias alternativas ou integrativas baseiam-se em uma visão integral do ser 

humano, que foge da perspectiva de atenção segmentada e mecanicista do modelo médico 

predominante (SILVA; LIMA; BASTOS, 2015). Em conformidade, Telesi Júnior (2016) afirma 

que as PICS são caracterizadas por sua interdisciplinaridade e por sua linguagem singular, que 

geralmente estão em contrapartida à visão de saúde segmentada e altamente tecnológica que 

ainda imperam na sociedade, desse modo, as práticas integrativas e complementares são uma 

forma de contribuição para o enfermeiro atuante na atenção básica de saúde, de maneira a 

auxiliar na remodelação dos métodos de cuidado, integrando o paciente em todo processo de 

tratamento. 

A PNPIC fornece instruções para a implementação das PICS no SUS, em um panorama 

de prevenção de agravos e da promoção e recuperação da saúde, com foco na atenção básica, 

voltada para o cuidado continuado, humanizado e integral em saúde (BRASIL, 2006). No 

Brasil, a enfermagem foi a profissão a se tornar pioneira perante o reconhecimento e utilização 

das práticas integrativas e complementares, em todos os níveis de atenção, mas principalmente 

na atenção básica (SOARES et al., 2019). 

Considerando a Atenção Básica (AB) como local de principal inserção das PICS, o 

Ministério da Saúde a configura  como sendo o conjunto de ações de saúde individuais, 

familiares e coletivas que envolvem promoção, prevenção, proteção, diagnóstico, tratamento, 

reabilitação, redução de danos, cuidados paliativos e vigilância em saúde, desenvolvida por 

meio de práticas de cuidado integrado e gestão qualificada (BRASIL, 2017a). 

Embora as PICS sejam utilizadas por um considerável número de pessoas, a 

institucionalização na Atenção Primária à Saúde (APS) cresceu de modo pouco significativo 

(BARROS, 2020). A afirmativa de Reis, Esteves e Greco (2019) é de que os desafios atuais 

estão relacionados com a pouca formação profissional, má gestão do sistema e concepções 

enraizadas na medicina alopática, que permanecem e dificultam a ampliação das PICS no país. 

Consideradas como recursos terapêuticos que tratam o indivíduo de maneira 

integralizada, as PICS contemplam a interação entre o profissional e usuário, métodos 

preventivos e o autocuidado, de modo que o paciente é incluído como protagonista no seu 

processo de cura, recuperação e promoção de saúde. Entretanto, tais práticas estão 
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majoritariamente limitadas a serviços especializados; os profissionais, usuários e gestores 

possuem pouco ou nenhum conhecimento sobre as mesmas, fato este que se torna empecilho 

para expansão das PICS, especialmente na Atenção Básica (PAIXÃO; SILVA; GONÇALVES, 

2020).  

Embora seja uma temática tratada recentemente no âmbito nacional, ainda é pouco 

abordada tanto nas academias quanto nos níveis primários de saúde, tornando-se então um 

método de tratamento pouco conhecido, pouco desenvolvido e pouco estimulado pelos 

profissionais de enfermagem dentro da Unidade Básica de Saúde. A forma mecanicista e 

fragmentada de tratamento na qual ainda são observadas dentro dos consultórios, é o principal 

entrave para os profissionais de saúde em relação a conhecerem e adotarem práticas alternativas 

de tratamento. 

Diante do exposto, este estudo tem como questão norteadora compreender se os 

enfermeiros que atuam na Atenção Primária à Saúde em Balsas - MA, possuem conhecimento 

sobre o uso, a prática e estímulo às terapias integrativas e complementares como alternativa 

terapêutica. 

 

1.2 Justificativa 

 

A relevância do estudo justifica-se pelo potencial que as PICS tem de promoverem o 

cuidado integralizado ao ser humano, proporcionando ao profissional enfermeiro maior 

autonomia na assistência prestada. Conhecer as perspectivas sobre o assunto, no contexto da 

Atenção Primária à Saúde, traz reflexões tanto para a comunidade em geral, como para 

acadêmicos e profissionais da saúde, podendo servir de subsídio para os gestores na hora de 

implementar tais práticas e fornecerem capacitação. 

Assim, frente ao incentivo progressivo para a ampliação da oferta das PICS no SUS, 

com a sua institucionalização no âmbito multidisciplinar e levando em conta a necessidade de 

discussão acerca da interação entre enfermagem e PICS no contexto da atenção básica, busca-

se preencher lacunas no que refere-se ás dificuldades enfrentadas pelos profissionais acerca do 

tema, como também estimulá-los a expandirem o interesse pelo assunto, com o objetivo de 

incorporar as PICS aos seus modos de cuidar.  
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Geral 
 

Analisar a percepção dos enfermeiros que atuam na atenção básica, sobre as práticas 

integrativas e complementares no contexto da Atenção Primária à Saúde, no  município de 

Balsas - MA. 

 

2.2 Específicos 

 

❖ Identificar o nível de conhecimento dos enfermeiros das Unidades Básicas de Saúde 

acerca das práticas integrativas e complementares. 

❖ Conhecer as principais dificuldades de enfermeiros acerca da política nacional de 

práticas integrativas e complementares, dentro da atenção básica. 

❖ Compreender os entraves relacionados ao estímulo do uso de práticas integrativas e 

complementares na atenção básica pelos enfermeiros. 

❖ Constatar se essas práticas estão inseridas de algum modo na atenção básica da saúde 

do município de Balsas - MA. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 Práticas integrativas e complementares: aspectos conceituais e históricos 

 

O ser humano é um ser complexo, que não vive e não preenche sua vida apenas com 

coisas materiais, ele precisa ser contemplado em todos os aspectos de sua existência, com a 

qualidade de vida que manifeste sua saúde. Partindo deste princípio, o ser humano deve ser 

visto e compreendido nos serviços de saúde em sua totalidade (MELO et al., 2013). 

Considerando a premissa, historicamente revela-se que os cuidados e serviços de saúde são 

caracterizados pelo pluralismo terapêutico, com diferentes técnicas dependendo dos contextos 

cultural, social, político e econômico (OTANI; BARRROS, 2011). 

Todavia, com a influência do atual modelo biomédico predominante, o ser humano 

passou a ser visto de forma reduzida, fragmentada e unicamente biológico, onde as intervenções 

se atêm a uma análise apenas biológica, desconsiderando do campo do cuidado, dimensões que 

dão atenção aos aspectos como cultura, economia, estado mental, e que podem influenciar no 

processo de adoecimento. Dessa maneira, o ser humano passa a ter seu papel de protagonista 

no sistema de saúde-doença enfraquecido, tornando-o assim coadjuvante perante as condutas a 

serem tomadas (RAIMUNDO; SILVA, 2020; MELO et al., 2013). 

Com o reconhecimento de um conceito mais amplo para o cuidado em saúde, seguindo 

os preceitos da Organização Mundial da Saúde, que abrangessem fatores sociais e psicológicos, 

além dos biológicos, trouxe uma possibilidade inédita de intervenções neste contexto, e que 

possibilitou o surgimento de políticas públicas que fortalecessem a forma de cuidar 

integralizada (RAIMUNDO; SILVA 2020). 

Apoiado a isso, nasce no Brasil em 2006 a Política Nacional de Práticas Integrativas e 

Complementares em Saúde – PNPIC, através da Portaria 971 GM/MS, na qual a implantação 

no SUS tem por objetivo garantir um cuidado integral aos pacientes, associando-se ao 

tratamento tradicional (BRASIL, 2006). 

A expressão Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PICS) faz referência a 

um conjunto de abordagens integrativas e complementares que têm uma visão abrangente do 

ser humano e dos processos da doença (OBSERVAPICS, 2019). De forma a complementar, 

Randow et al. (2017) caracterizam as PICS como técnicas e conhecimentos do autocuidado e 

cuidado coletivo, que atuam junto a uma abordagem humanizada, visando o princípio da 

integralidade, reequilíbrio por mecanismos naturais e de baixo risco. 

Conforme o Nacional Center for Complementary and Integrative Health (NCCIH, 
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2018), as terapias complementares e alternativas na maioria das vezes são caracterizadas como 

qualquer modelo de atenção, prática ou produto que não faz parte do atendimento médico 

convencional. Além disso, define ainda como medicina complementar aquela utilizada em 

conjunto com a medicina convencional; medicina alternativa a que substitui a medicina 

convencional e medicina integrativa sendo o uso coordenado com a medicina convencional. 

No entanto, o termo que a bibliografia científica e biomédica designa como Medicinas 

Alternativas e Complementares (MCA), a Organização Mundial da Saúde (OMS) denomina de 

Medicina Tradicional e Complementar (MTC): uma união heterogênea de práticas, saberes e 

produtos agrupados por não pertencerem ao espectro da medicina convencional (SOUSA; 

TESSER, 2017). As Práticas Integrativas e Complementares (PICS) compreende um domínio 

de atenção em saúde que agrupa as racionalidades médicas vitalistas e práticas terapêuticas 

denominadas integrativas e complementares em saúde (LOSSO; FREITAS, 2017). 

De acordo com Gontijo e Nunes (2017), o conceito de medicina convencional, 

alternativa ou complementar diverge consideravelmente entre os países, não tendo uma 

definição precisa, sendo denominada no Brasil costumeiramente como ‘medicina alternativa’, 

mas após a implementação da PNPIC, passou a ser designada como Práticas Integrativas e 

Complementares em Saúde. A medicina tradicional possui um longo histórico, é o somatório 

de conhecimentos, atributos e práticas que se baseiam em teorias, crenças e experiências de 

culturas diversas, usadas para manter a saúde e para prevenir, diagnosticar, melhorar ou tratar 

doenças físicas e mentais (OMS, 2013). 

Considerando a relevância histórica, científica e cultural, as PICS são recomendadas 

pela OMS e tem como objetivo assistência à saúde do indivíduo, seja na prevenção, tratamento 

ou cura, levando-o em conta como mente, corpo e espírito, e não como partes isoladas 

(BOURSCHEIDT; DIAS; ZANELLA, 2020). A OMS aconselha ainda a adoção e incorporação 

das MTCs nos sistemas nacionais de saúde, denominadas pelo Ministério da Saúde do Brasil 

como Práticas Integrativas e Complementares (BRASIL, 2017b). 

Dada a necessidade de incorporar as PICS no sistema público de saúde, segundo a OMS, 

na região das Américas houve um crescimento no número de Estados-Membros desenvolvendo 

políticas, programas, leis e regulamentos nacionais para as Terapias Complementares e 

Alternativas desde 2005. A região ficou um pouco atrás do cenário global para todos os 

indicadores, mas espera-se que essas práticas sejam constantemente reconhecidas como um 

contribuinte valioso para o cuidado com a saúde (WHO, 2019). 

Ainda no contexto histórico das PICS, a Declaração de Alma – Ata em 1978, importante 

marco sobre a saúde pública no mundo, já trazia as primeiras recomendações para a implantação 



21    
 

das medicinas tradicionais (AMADO et al., 2017). No Brasil, em 1986, a 8ª Conferência 

Nacional de Saúde (CNS), em seu relatório final, decidiu introduzir no âmbito dos serviços de 

saúde as práticas alternativas de assistência, trazendo a possibilidade do usuário em optar pelo 

tipo de terapêutica de sua preferência (BRASIL, 2018a). Além disso, todas as conferências 

subsequentes reforçam o apoio e incentivo as PICS. 

No Brasil, a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC), 

instituída pela Portaria 971 GM/MS de 3 de maio de 2006, são compostas por abordagens de 

cuidado e recursos terapêuticos que se desenvolveram e possuem um importante papel na saúde 

global (BRASIL, 2018b). Ao todo são 29 práticas e terapias reconhecidas no país, que incluem 

modalidades da medicina tradicional chinesa, da antroposofia, Reiki, uso de plantas medicinais 

e a terapia comunitária, desenvolvida essencialmente no Brasil (OBSERVAPICS, 2019). 

As práticas integrativas e complementares trazem, além de práticas de cuidado, uma 

mudança no olhar sobre o indivíduo e sobre o processo saúde–doença (CAVALCANTI et al., 

2014). Os dados sugerem que as PICS, enquanto forma de cuidado em saúde, são ofertadas 

cada vez mais pelos profissionais e serviços e por mais municípios, em todo o território nacional 

(AMADO et al., 2020). 

 

3.2 Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares: as 29 práticas 
implantadas no SUS 

 

O Brasil tem sido considerado pelo mundo uma referência quando se trata de PICS, no 

que tange a implantação em um sistema público de saúde universal (OPAS, 2020). Atualmente, 

o SUS oferta as PICS de forma integral e gratuita, com atendimentos a partir da Atenção Básica 

ou de centros especializados, porém, não possui caráter obrigatório, ficando a cargo de cada 

município o estabelecimento de oferta destas práticas (LUVISON; MAEYAMA; NILSON, 

2020). 

A PNPIC completa, em 2022, dezesseis anos de publicação, e é uma política de 

aplicação intersetorial com sua atuação na Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) em 

conformidade com outras políticas, como por exemplo a Política Nacional de Humanização 

(PNH) e a Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS), que tem como finalidade promover 

a reorganização dos níveis de atenção e servir de auxílio para a efetivação de novas práticas no 

domínio do SUS (FERRAZ et al., 2020).  

Macedo (2018, p. 11-12), elenca as 29 práticas asseguradas pela PNPIC: Apiterapia, 

Aromaterapia, Arteterapia, Ayurveda, Biodança, Bioenergética, Constelação Familiar, 
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Cromoterapia, Dança Circular, Geoterapia, Hipnoterapia, Homeopatia, Imposição de mãos, 

Medicina Antroposófica / Antroposofia Aplicada à Saúde, Medicina Tradicional Chinesa – 

Acupuntura, Meditação, Musicoterapia, Naturopatia, Osteopatia, Ozonioterapia, Plantas 

Medicinais – Fitoterapia, Quiropraxia, Reflexoterapia, Reiki, Shantala, Terapia Comunitária 

Integrativa, Terapia de florais, Termalismo Social/Crenoterapia e Yoga. 

Dentre as 29 modalidades de PICS, pode ser encontrada uma pluralidade de saberes e 

práticas de saúde. O Sistema Único de Saúde (SUS) oferece, de forma integral e gratuita, 29 

procedimentos de PICS à população (SILVEIRA; ROCHA, 2020; WIEBELING et al., 2020). 

 

3.2.1 Regulamentação da atividade do enfermeiro quanto á prática das PICS 

 

O Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), através do Decreto N° 94.406 de 25 de 

junho de 1987, regulamenta a Lei 7.498/86 que discorre sobre o exercício da enfermagem no 

país, coloca que dentre as competências do enfermeiro como constituinte da equipe de saúde, a 

função de “participação nos programas e nas atividades de assistência integral à saúde 

individual e de grupos específicos, particularmente daqueles prioritários e de alto risco” (grifo 

do autor) (COFEN, 1986). A integralidade supracitada, é condizente com o que é preconizado 

pela PNPIC, que se baseia em uma forma de atenção humanizada e centrada na pessoa, 

reforçando assim os princípios que norteiam o SUS (CRUZ; SAMPAIO, 2016). 

Dentre as 29 práticas expostas, o Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) atribui 

somente 12 práticas ao exercício do enfermeiro, são elas: fitoterapia, homeopatia, 

ortomolecular, terapia floral, reflexologia (reflexologia podal), reiki, yoga, toque terapêutico 

(imposição de mãos), musicoterapia, cromoterapia, hipnose e acupuntura (COFEN, 2018). 

A fitoterapia, palavra que deriva da junção de dois verbetes em grego: Phyton que 

significa vegetal e Therapeia no qual designa terapia, assim é definida como terapia que usa 

plantas, termo este que é atribuído ao tratamento que faz uso de medicações com composições 

oriundas de plantas ou vegetais (FERNANDES NETO, 2020). Os fitoterápicos podem ser 

provenientes de matéria in natura, manipuladas ou industrializadas e torna-se progressivamente 

popular entre a população mundial. Embora seja considera como uma prática alternativa, a 

fitoterapia se encaixa no que é chamada de medicina alopática (POSTIGO; BRANDÃO, 2020; 

CRF-SP, 2020). 

A homeopatia é descrita por Pustiglione, Goldestein e Chencinski (2017), como um 

conjunto ético de práticas que ofertam aos doentes um método terapêutico sistêmico, com 

segurança e que seja benéfico em relação ao custo. O homeopata indica o melhor tratamento, 
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de forma individualizada, considerando cada caso como único e a fase da doença, respondendo 

ao princípio da integralidade, e dos princípios bioéticos da beneficência e não maleficência. 

A terapia ortomolecular baseia-se por meio da afirmativa de que a saúde pode ser 

conservada através de dietas, exercícios físicos, com a finalidade de anular o efeito de radicais 

livres que estejam em excesso, nos quais gerariam problemas à saúde. Tem fundamentação na 

proposição de que determinado elemento químico, que pode ser benéfico para o corpo, se 

excede ou decline as quantidades essenciais para o funcionamento do organismo, traz prejuízos 

à saúde (ARAÚJO, 2018). 

A terapia floral (ou terapia de florais) é uma terapia complementar e não farmacológica 

que, mediante diversos agrupamentos de essências florais, altera determinados pontos 

vibratórios contribuindo para a harmonia e equilíbrio do indivíduo. Tais essências são extratos 

líquidos naturais de flores, sem cheiro e bastante diluídos, designadas a dar equilíbrio ás 

desordens emocionais, atuando em graus sutis e em conformidade entre o indivíduo 

internamente e no meio em que vive, não é considerado fitoterápico, fragrância ou droga 

(BRASIL, 2018b). 

A reflexologia podal caracteriza-se como sendo uma prática que não é invasiva e não 

farmacológica, com propósito de recuperar o equilíbrio corporal alcançando assim a 

homeostase do organismo, precavendo e curando desordens fisiológicas e desarmonias 

emocionais, por meio de estímulos através de pressão em pontos de terminações nervosas 

localizadas nos pés, gerando no organismo melhoras e sensação de relaxamento (ABRTA, 

2019). 

O Reiki é um método secular, que interage no reajuste total dos sistemas do indivíduo, 

principalmente por intermédio ativação do sistema endócrino e imunológico, promovendo o 

auto reequilíbrio, conforme o estado pessoal (MEDEIROS et al., 2020). É considerado pelos 

pesquisadores como uma terapia energética complementar, que pode auxiliar no 

fortalecimento do poder que o corpo tem de se curar (MEDEIROS et al., 2020; 

KUREBAYASHI et al., 2016). 

É um método de saúde complementar em que as mãos são colocadas levemente sobre 

ou acima do indivíduo, a fim de favorecer a reação de cura, pois apoia-se no axioma de que o 

Reiki estimula uma chamada “energia vital” (grifo do autor), em que a mesma sustenta as ações 

naturais de cura do corpo e mente, provendo força, harmonia e equilíbrio (KUREBAYASHI et 

al., 2016). 

O yoga é definido como um grupo de técnicas antigas, que tem a sua base na meditação, 

relaxamento e respiração. Esta prática, de origem na cultura hindu, contribui para um maior 
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condicionamento do controle físico e mental, das pessoas que o praticam de uma forma 

sistemática. O princípio mecânico e fisiológico do yoga, centra-se na combinação da 

contemplação, do êxtase e imobilidade absoluta, com o objetivo de alcançar a perfeição 

espiritual e o estado de plenitude (ZURITA et al., 2019). 

O toque terapêutico é considerado como um método relacional interativo, por 

possibilitar uma simbiose de energia entre quem promove o cuidado e quem está sendo cuidado 

e do meio em que é feito essa troca. O toque terapêutico é uma terapia vibracional, que não tem 

fundamentação de cunho religioso, caracterizada como uma prática que não requer de grandes 

capacidades tecnológicas, e seu custo é considerado baixo (RANGEL et al., 2020; MEDEIROS 

et al., 2019). 

É considerado uma terapêutica com foco em complementar, que não torna dispensável 

a abordagem convencional, podendo ser aplicada em paralelo às demais racionalidades 

médicas, não é caracterizada como medicina alternativa. O toque terapêutico é uma terapia 

holística sem caráter invasivo, fundamentado na convicção de que o homem detém de grande 

campo energético, capaz de se estender além da pele e gerar fluxo em determinados padrões 

que se pretende equilibrar (RAMOS; FRIAS; RISSO, 2016). 

A musicoterapia consiste no uso de música para auxiliar no alcance de alterações 

específicas no comportamento, sentimentos ou fisiologia (SILVA, V et al., 2019). Conforme o 

World Federation of Music Therapy, a musicoterapia é a aplicação da música e seus elementos 

(som, ritmo, melodia e harmonia), em atividades grupais ou individualizadas, com o intuito de 

contribuir e promover a comunicação, relação, aprendizagem, mobilização, expressão, 

organização e outras finalidades terapêuticos importantes, na premissa de atingir as 

necessidades físicas, emocionais, mentais, sociais e cognitivas (WFMT, 1996, apud. NARDI; 

MANSANO; CATELAN-MAINARDES, 2020). 

A cromoterapia trata-se de uma prática que tem como recurso terapêutico a utilização 

das cores, objetivando o equilibro corporal, baseando-se nas 7 cores que compõem o espectro 

solar (vermelho, laranja, amarelo, verde, azul, índigo e violeta) (OLIVEIRA; SANTOS; SILVA, 

2019). É utilizada na medicina alternativa como um método de cura natural para certas doenças. 

É tida como método de harmonização através de uma terapia suave, sem efeitos secundários, 

que pode ser aplicada a pessoas de qualquer idade e os seus resultados será mostrado 

dependendo da doença do paciente e da consistência das terapias (ACHILIE; CAMACHO, 

2020). 

A hipnoterapia (terapia com hipnose) tem base num sistema de técnicas que visam 

aumentar a consciência da pessoa através da focalização da concentração e relaxamento 
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(GLASS; REALE, 2019). A hipnoterapia é um conjunto de técnicas que, por meio de intenso 

relaxamento, concentração e/ou foco, induz a pessoa a alcançar um estado de consciência 

aumentado que permita alterar uma ampla gama de condições ou comportamentos indesejados 

como medos, fobias, insônia, depressão, angústia, estresse, dores crônicas. Pode favorecer o 

autoconhecimento e, em combinação com outras formas de terapia, auxilia na condução de uma 

série de problemas (BRASIL, 2018b). 

Na Medicina Tradicional Chinesa, o homem é tido como um equilíbrio complexo de 

Energia Vital (Qi), e composto por sistemas que estabelecem as correntes dessa energia por 

meio de pontos de controle. Essa abordagem tem sua notoriedade dada pela capacidade 

terapêutica na assistência a inúmeras condições patológicas, de maneira eficiente e que não 

apresentam riscos ao paciente, assegurando qualidade de vida e conforto (CRF-SP, 2019, p. 9-

22). 

Dentre as práticas de Medicina Tradicional Chinesa engloba-se a Acupuntura, que é uma 

prática antiga, cujo propósito é a determinação de doenças e a promoção da cura através do 

estímulo da força do corpo de auto cura, por meio da reordenação e reorganização das energias, 

através de estímulos nos pontos de acupuntura, utilizando agulhas, laser, pressão e outras 

técnicas (ORNELA, 2016). 

É fundamental que haja a promoção da autonomia e protagonismo dos enfermeiros no 

que diz respeito ao emprego das PICS em suas práticas assistenciais, de modo que para isso, 

faz-se necessário a qualificação e conhecimento sobre tais práticas no cenário de atuação da 

enfermagem, de forma que o resultado seja o favorecimento da autonomia dos pacientes e a 

redução de custos no SUS (MENDES et al., 2019).  

 

3.3 As PICS como assistência de enfermagem no contexto da APS 

 

No decorrer da história, diferentes modelos de saúde foram elaborados com a finalidade 

de se adequar a demanda de saúde da população (POHLMANN, 2016). Durante sua jornada, 

Florence Nightingale, considerada percussora da enfermagem moderna, através de seus escritos 

já recomendava abordagens terapêuticas alternativas no atendimento ao paciente, como 

massagem fria ou quente, e o uso de óleos na testa de soldados feridos no intuito de deixá-los 

mais calmos (BRANCO et al., 2020). 

Entre os profissionais da área da saúde, o enfermeiro é a pessoa que mantém o maior 

contato com os usuários dos serviços de saúde e possui grande potencial para observar 

problemas e promover assistência de enfermagem adequada. Portanto, a enfermagem é 
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considerada pioneira na compreensão das PICS (DORNELES et al., 2020). 

Em 1910, surgiu um modelo biomédico, ainda hoje popular, caracterizado por focar nas 

doenças e nos ambientes hospitalares, atuando apenas nas partes corporais afetadas, tendo a 

cura como foco principal (JALES et al., 2020). A natureza tecnicista dos cursos da área da saúde 

tem tornado seus profissionais muito focados nos aspectos fisiopatológicos, deixando assim, o 

cuidado centrado no paciente em segundo plano (COSTA et al., 2017).  

De tal modo, diante do atual nível de formação do enfermeiro, é compreensível que, em 

comparação com a abordagem atual, ainda exista uma lacuna na forma como centralizar-se no 

indivíduo, promovendo saúde e prestando cuidados, entendendo a cultura e reconhecendo 

diferentes saberes (SANTIAGO, 2017). 

Mesmo após 16 anos de publicação da PNPIC, essa política ainda não está 

institucionalizada na maioria dos municípios. O modelo que é rotineiramente utilizado na 

atenção ao paciente costuma ser determinado a partir das escolhas de cada profissional e suas 

vivências. Desta forma, as PICS podem ser inseridas na APS para ampliação do leque 

terapêutico para o enfermeiro, bem como às equipes e serviços especializados que matriciem a 

APS (BARBOSA et al., 2020; POHLMANN, 2016; TESSER; SOUSA; NASCIMENTO, 

2018). 

Seja na esfera pública ou privada, a relação oferta e demanda dessas práticas é crescente, 

o que mostra que o PICS tem potencial na prestação de cuidados á saúde pública. Por ser o 

ponto da rede de atenção à saúde mais próximo da população, a atenção básica acaba sendo o 

nível que oferece o maior número de PICS. De acordo com Ministério da Saúde, no SUS as 

PICS podem ser disponibilizadas em todos os níveis de atenção à saúde, porém a PNPIC 

preconiza que sejam dispostas prioritariamente na Atenção Básica (BRASIL 2018a; BRASIL, 

2017a). 

A instituição das PICS no domínio da atenção básica, retrata uma abordagem mais 

integralizada, que transcende biomedicina e considera os aspectos emocionais, sociais e 

culturais do sujeito sob uma ótica multidisciplinar (AGUIAR; KANAN; MASIERO, 2019). O 

Conselho Federal de Enfermagem (2018), demonstrou apoio á instauração das PICS no Brasil, 

considerando ainda que tais práticas representam uma evolução no método de assistência à 

saúde, baseado nos princípios do SUS. 

Com a legitimização da utilização desssas práticas por enfermeiros, nesse cenário, 

incluir as PICS de forma humanista e integral na APS significa estimular o estabelecimento de 

oportunidades de autonomia em saúde, uma vez que essas práticas sejam adotadas com o auxílio 

do enfermeiro, ele poderá visualizar o paciente de forma holística, realizar o cuidado e prestar 
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assistência integral ao ser humano (ALMEIDA et al., 2018). 

Embora as PICS e as práticas de Promoção da Saúde, de um modo geral, apresentem 

substancial crescimento no Brasil e no mundo, a sua institucionalização na APS ainda está em 

processo de consolidação. Segundo dados do Ministério da Saúde, atualmente, 

aproximadamente 9.350 pontos de atendimento no Brasil que ofertam 56% do atendimento 

individual e grupal das PICS, sendo 19% (8.239) das instituições médicas de atenção básica, 

distribuídas em 3.173 municípios que atendem PICS (RANDOW et al., 2017; BRASIL, 2020). 

Ao serem vivenciadas essas práticas na Atenção Básica, volta-se os olhos aos costumes 

do passado (não tão distante) e percebe-se como eram os cuidados sendo esse fato um convite 

para ressignificar o entendimento do processo saúde-doença (CNPICS, 2019). Uma pesquisa 

desenvolvida por Jales et al. (2020), mostrou que a prática de PICS durante a assistência 

prestada por enfermeiras participantes do estudo basearam-se somente nas experiências 

culturais e não no conhecimento científico. 

A inserção das PICS na APS significa incorporar uma diversificação de tratamentos 

necessárias à complexa gestão cotidiana das unidades de saúde, que requer abordagens 

familiares e comunitárias, desenvolvidas verticalmente pela enfermagem no cuidado integral, 

e alinhando as PICS dentro do contexto da APS (WHO, 2019). 

A oferta das PICS na assistência de saúde na atenção básica possibilita que a 

comunicação entre profissional e paciente seja facilitada, propiciando um maior diálogo sobre 

qual terapia (terapia tradicional ou PICS) utilizar, o que pode impactar positivamente nessa 

conexão (RUELA et al., 2019). Esta é a razão pela qual ao incorporar essas práticas, a APS 

promove a complementaridade de saberes e contribui com o cuidado contextualizado às reais 

necessidades das pessoas, tornando-as protagonistas do processo saúde-doença (ANDRÉ; 

CIAMPONE, 2007). 

 

3.3.1 Desafios à efetivação do uso e estímulo das PICS por enfermeiros 
 

A desilusão com o modelo biomédico ou medicina tradicional tem levado muitos a 

buscarem formas alternativas de tratamento, por isso é crescente o número de profissionais 

atuando em outras modalidades de atendimento e tratamento (OTANI; BARROS, 2011). 

Baseando-se nos baixos níveis de satisfação com o tratamento que recebem e com o cuidado 

geral, não é surpreendente que uma parte substancial dos pacientes recorra a terapias 

complementares e alternativas.  A medicina integrativa é uma abordagem nova e estimulante 

para os cuidados de saúde (TESSER; SOUSA, 2012). 
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É importante ressaltar que as abordagens no cuidado necessitam englobar a 

diversificação cultural como centralidade, pois mesclam diferentes sentidos e significados a 

essa abordagem. Porém, quando desenvolve práticas de cuidado não convencionais, nota-se 

intolerância e preconceito por essas, diante do mundo do saber considerado científico (SILVA, 

A., et al., 2019).  

É muito comum a visão relutante quanto às PICS e o não reconhecimento de suas 

contribuições no processo de cura. Isso explica o pequeno contingente desses profissionais que 

atuam com essas terapias ou possuem conhecimento para prescrever e encaminhar os usuários 

para esse tipo de serviço (GONTIJO; NUNES, 2017; AZEVEDO et al., 2019). Muitas das 

terapias integrativas não têm uma abordagem única e precisam ser fornecidas e administradas 

por profissionais devidamente treinados que podem avaliar quais são as melhores formas e 

técnicas para usar com um paciente específico (GREENLEE et al., 2017). 

Estudo realizado por Dacal e Silva (2018) mostrou que alguns dos desafios enfrentados 

pelos enfermeiros do PICS são: o pouco conhecimento dessas terapias, a escassez de pesquisas 

na área e a falta de profissionais qualificados na rede do SUS para realizá-las. Embora as PICS 

tenham sido inseridas como parte da Política Nacional de Saúde e reconhecidas pelo Conselho 

de Enfermagem, ainda são poucas as instituições que visam a inserção de tais práticas 

(SANTIAGO, 2017).  

A PNPIC estipula que os conhecimentos básicos de cada PIC sejam disseminados aos 

profissionais de saúde, gestores e usuários, entretanto, identifica-se fragilidades na 

disseminação de informações sobre essas práticas e suas potencialidades em diferentes cenários 

de cuidado (CARVALHO; NOBREGA, 2018). 
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4 METODOLOGIA 

 

4.1 Tipo de Estudo 

 
Trata-se de um estudo descritivo/exploratório com abordagem qualiquantitativa, 

também denominada de método misto pelas produções bibliográficas, de corte transversal. 

Dessa forma, foram descritos e explorado o conhecimento e dificuldades dos enfermeiros que 

atuam na Atenção Primária a Saúde no município de Balsas – MA, com relação ao uso, estímulo 

e implementação das Práticas Integrativas e Complementares em Saúde. 

O estudo descritivo destina-se apenas a observar, registrar e descrever as características 

de um fenômeno específico que ocorre em uma amostra ou população, sem analisar o mérito 

de seu conteúdo. A pesquisa exploratória, no entanto, é desenvolvida no sentido de propiciar 

um panorama geral sobre um fato especifico, buscando “padrões, ideias ou hipóteses, em vez 

de testar ou confirmar uma hipótese” (grifo do autor). É toda pesquisa que busca constatar algo 

num organismo ou num fenômeno. Têm como propósito trazer mais domínio com o problema, 

com finalidade de fazê-lo parecer mais claro ou construir hipóteses (COLLIS; HUSSEY, 2005, 

p.24; BELLO, 2004; GIL, 2017). 

O método misto é caracterizado como sendo a abordagem de pesquisa que integra ou 

reúne as formas qualitativa e quantitativa. É vista de forma mais abrangente do que apenas 

coleta e análise dos dois tipos de dados, e abrange além disso o uso das duas abordagens de 

forma conjunta, onde a força total do estudo se mostra maior que utilizar a pesquisa qualitativa 

ou quantitativa de forma isolada (CRESWELL, 2010). No que se refere ao estudo transversal, 

é definido por pesquisa observacional, que analisa dados coletados por um período de tempo 

(ARRAES et al., 2020). 

A combinação de dados utilizando métodos qualitativos e quantitativos na pesquisa 

científica demonstra-se importante para a compreensão de eventos, fatos e processos, o que 

requer análise e reflexão aprofundada por parte dos pesquisadores (RODRIGUES; OLIVEIRA; 

SANTOS, 2021). Gatti (2004) destacou que pesquisas qualitativas e quantitativas não são 

opostas, pelo contrário, são complementares e oportunizam uma melhor compreensão do 

fenômeno em estudo. De tal maneira, utilizá-las em conjunto permite a construção de 

conhecimento cientifico e ampliação da informação com o intuito de uma melhor articulação 

metodológica. 
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4.2 Cenário de Estudo 

 

O cenário desta pesquisa foi o município de Balsas - MA, que apresenta uma área 

territorial de 13.141,757 km² e faz parte do Sul do Maranhão, com estimativa populacional de 

95.929 pessoas para o ano de 2020. A cidade é banhada pelo Rio Balsas e localiza-se há 790 

km da Capital, São Luís (IBGE, 2022). Para tanto, o campo de estudo foram as Unidades 

Básicas de Saúde do município, que compõem a APS, estas totalizam 28, das quais 24 

localizam-se na zona urbana e 4 na zona rural. Portanto, utilizou-se como campo de pesquisa 

apenas as 24 Unidades Básicas de Saúde (UBS) pertencentes à zona urbana do Município de 

Balsas – MA, tendo em vista a dificuldade de deslocamento para as unidades localizadas na 

zona rural, bem como o fato de requerer mais tempo, recursos financeiros e materiais. 

 
4.3 Participantes da Pesquisa 

 
A população da pesquisa foi composta por enfermeiros que atuam nas Unidades Básicas 

de Saúde (UBS) do município de Balsas - MA. A cidade conta com 28 enfermeiros 

assistencialistas nas Unidades Básicas de Saúde, nos quais, 4 estão inseridos em unidades 

localizadas na zona rural, e 24 na zona urbana. 

A seleção para inclusão dos participantes ocorreu mediante os seguintes critérios: ser 

enfermeiro assistencialista da UBS; que tenha disponibilidade e interesse em participar da 

pesquisa, confirmada perante a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE). Como critério de exclusão foram excluídos os enfermeiros que durante o período de 

coleta de dados estiveram afastados (por férias, doença, licença, outros); e que se recusaram a 

participar do estudo e/ou não aceitaram assinar o TCLE. Desse modo, dos 24 enfermeiros, 

apenas 17 concordaram em participar da pesquisa. 

 
4.4 Instrumentos, Procedimentos e Período de Coleta de Dados 

 
O instrumento utilizado na coleta de dados trata-se de um questionário organizado com 

perguntas fechadas e perguntas abertas, adaptado pelas pesquisadoras, do instrumento de 

Almeida Neto (2019) e Andres et al. (2020) (APÊNDICE A), em material impresso e digital de 

autopreenchimento, destinado aos enfermeiros. Conforme Gil (2008) o questionário pode ser 

definido como técnica de investigação, constituído por um grupo de questões que são propostas 

a indivíduos com a finalidade de colher informações sobre diversos fatores, como: crenças, 

percepções, valores, conhecimentos, sentimentos, entre outros. 

A coleta de dados ocorreu através de idas das pesquisadoras ás Unidades Básicas de 



31    
 

Saúde, no período de janeiro a abril de 2022, onde foi feita abordagem individual aos possíveis 

participantes no intervalo de suas atividades profissionais, além disso, foi disponibilizado 

também o questionário através de link na plataforma Google Forms, em decorrência da 

pandemia causada pelo vírus SARS-COV-2, e também pela dificuldade, por vezes, em abordar 

os enfermeiros durante seu laboro. 

Conforme Mota (2019), o Google Forms representa uma importante ferramenta na 

pesquisa cientifica, principalmente em coleta de dados quantitativos, tendo em vista sua 

facilidade de acesso, a agilidade no processo de coleta de dados, e a organização dos dados em 

planilhas e gráficos que facilitam a análise dos dados. De modo geral, é considerada uma 

ferramenta prática, em que o instrumento de coleta de dados é disponibilizado via link, e os 

participantes possuem autonomia para enviar suas respostas de qualquer lugar e horário. 

Para suceder-se com a coleta de dados, realizou-se orientação acerca dos objetivos da 

pesquisa e quanto à assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, também 

disponibilizado digitalmente. Após concordância em participar do estudo, foi apresentado o 

instrumento para a coleta de dados, previamente categorizado em três partes: 1- caracterização 

do participante através do perfil sociodemográfico e perfil profissional, como idade, sexo, 

formação e tempo de formação; 2 – conhecimentos sobre PICS; 3 – questões abertas 

relacionadas à percepção sobre as PICS na prática assistencial, e dificuldades encontradas na 

implementação dessas práticas. 

Durante a aplicação do questionário, as pesquisadoras não influenciaram nas respostas 

dos participantes, fazendo-se presentes somente para esclarecimentos sobre as questões. 

Ressalta-se que os questionários somente foram aplicados após explanação sobre os objetivos 

da pesquisa, bem como seus riscos e benefícios; e após a leitura e assinatura com o TCLE. 

 
4.5 Organização e Análise de Dados 

 
Os dados foram compilados em planilhas e categorizados em dados sociodemográficos, 

informações de perfil profissional, e transcritas as respostas subjetivas e, analisados conforme 

o modelo de procedimentos de métodos mistos sequenciais proposto por Creswell (2010), onde 

o estudo pode ter início com um método quantitativo seguido por um método qualitativo. 

Os resultados obtidos com as questões quantitativas sucederam-se com a análise por 

meio de frequências absolutas e relativas, e realizou-se análise com auxílio do software 

Microsoft Excel 2013, e serão apresentados por meios de tabelas. Acerca dos dados subjetivos 

obtidos com as questões abertas de caráter qualitativo, usou-se o método de análise de conteúdo 

proposto por Bardin (2016), onde os dados são agrupados em categorias, após exaustiva leitura. 
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Tal método constitui-se de três etapas: pré-análise, exploração do material e 

interpretação dos conteúdos. Na apresentação dos resultados obtidos, para preservar a 

identidade dos participantes, os mesmos foram identificados pela letra “E” seguida do número 

que corresponde a sequência dos questionários. Após, procedeu-se a análise e discussão dos 

achados com base na literatura produzida sobre o tema. 

 
4.6 Aspectos Éticos Legais 

 
Este projeto de pesquisa foi submetido à Plataforma Brasil e em seguida, enviado ao 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), estando aprovada com o Certificado de Apresentação para 

Apreciação Ética (CAAE) 44469221.8.0000.5554 e parecer de número 4.635.814. A 

pesquisadora responsável e pesquisadora participante comprometeram-se com todas as normas 

preconizadas pela Resolução do Conselho Nacional de Saúde 466/12 (BRASIL, 2012) bem 

como suas normas complementares, que dispõem sobre os aspectos éticos da pesquisa 

envolvendo seres humanos, onde a resolução acima referida, atribui sob a ótica do indivíduo e 

das coletividades, representativos da bioética, como autonomia, não maleficência, beneficência, 

justiça e equidade; e tem a finalidade de garantir os direitos e deveres que concernem respeito 

aos participantes da pesquisa, à comunidade científica e ao Estado. 

Para isso, preliminarmente fez-se solicitação à Secretaria Municipal de Saúde a 

Autorização Institucional para a realização da pesquisa (APÊNDICE B). Quanto aos 

participantes do estudo, garantiu-se que nenhum deles fosse submetido aos instrumentos de 

coleta de dados sem receber as devidas orientações e sem assinar o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (APÊNDICE C), garantindo a preservação da sua identidade, o direito de 

não participar do estudo e/ou revogar sua participação no estudo a qualquer momento. 

Os riscos provindos deste estudo puderam estar no constrangimento de falar sobre sua 

atuação profissional, e no incômodo de alguns interlocutores, que poderiam sentir-se estafados, 

exauridos e/ou incomodados no decorrer da coleta de dados, pois os mesmos serão abordados 

durante o período e no local do trabalho.  

Entretanto, esses percalços, puderam ser evitados com um tratamento acolhedor e 

fornecendo orientação acerca da pesquisa e de sua relevância, tal qual demonstrando que até 

que a coleta de dados fosse concluída, a mesma poderia ser reagendada tantas vezes fosse 

necessário, além de informar a possibilidade de participação de forma digital. Além disso, a 

partir do início manteve-se uma postura respeitosa, sem julgamento de valor diante das 

informações obtidas, além da confirmação da confidencialidade de suas identidades e de suas 

respostas. 
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Os benefícios do estudo puderam ser percebidos diretamente pelos participantes, uma 

vez que a aplicação do instrumento de pesquisa gerou material cujo conteúdo pode servir de 

base para informações sobre as principais dificuldades encontradas pelos enfermeiros na 

atenção primária, no que diz respeito ao uso das PICS em Balsas – MA, podendo então inspirar 

na escolha das melhores intervenções, com vistas á busca de maior aprofundamento na questão 

em debate, bem como a de implementar tais práticas. Ressalta-se ainda que o estudo pode trazer 

à tona reflexões como: atitudes de governo que precisam se tornar efetivas para que haja a 

implementação e oferta das PICS na AB, bem como dos obstáculos dos enfermeiros quanto a 

utilização das PICS como ferramenta assistencial. 

Os resultados deste estudo serão apresentados à Universidade Estadual do Maranhão, 

em exposição oral e impressa, assim como serão submetidos às revistas científicas e periódicos 

para publicações. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

No que se refere aos resultados alcançados neste estudo, os dados acerca das questões 

fechadas provenientes do questionário, foram organizadas no formato de tabelas, e os dados 

qualitativos, oriundos dos questionamentos abertos, sucederam-se com a categorização, 

conforme é a apresentado a seguir. 

 
5.1 Dados sociodemográficos, e de formação acadêmico-profissional de enfermeiros 
atuantes na APS do município de Balsas – MA 

 
Tabela 1 – Dados sociodemográficos e de formação acadêmico-profissional de enfermeiros 
que atuam na APS. Balsas - MA, 2022. 
VARIÁVEIS N % 

Sexo 

Feminino 

  
13 76,5 

Masculino 4 23,5 
Faixa Etária (em anos completos)   
30 – 35 5 29,4 
36 – 40 4 23,5 
41 – 45 2 11,8 
46 – 49 2 11,8 
≥ 50 4 23,5 
Tempo de Formação Acadêmica   
05 a 10 anos 7 41,2 
11 a 15 anos 2 11,8 
16 a 19 anos 3 17,6 
≥ 20 anos 5 29,4 
Tipo de Instituição de Ensino Superior   
Estadual  10 58,8 
Federal 2 11,8 
Particular 5 29,4 
Tempo de atuação na APS   
01 a 05 anos 6 35,3 
06 a 10 anos 4 23,5 
11 a 15 anos 2 11,8 
16 a 19 anos 2 11,8 
≥ 20 anos 3 17,6 
Formação Complementar   
Pós-graduação Strictu Sensu 14 76,5 
Pós-graduação Lato Sensu 3 23,5 
TOTAL 17 100,0 

Fonte: Pesquisa direta (2022) 
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Na tabela 1, exposta anteriormente, demonstra as informações referentes a 

caracterização da identificação e formação acadêmico profissional dos participantes da 

pesquisa. 

A variável inicial trata do sexo dos participantes, sendo 13 (76,5 %) são do sexo 

feminino e 4 (23,5%) são do sexo masculino. Informação esta que corrobora com a realidade 

vivenciada na prática profissional de enfermagem, em que há uma predominância de 

profissionais do sexo feminino (COSTA; FREITAS; HAGOPIAN, 2017). 

Historicamente, os serviços em saúde apresentam o predomínio feminino. Tipicamente, 

a enfermagem sempre contribuiu para essa feminilização da saúde. A pesquisa de Machado et 

al. (2017) em que traça o Perfil da Enfermagem no Brasil, demonstrou que de fato a força 

feminil mantem domínio na prática de enfermagem, representando 86,2% do contingente de 

profissionais no país. Ao longo do tempo, o cuidar foi atrelado a características empáticas, 

sensíveis, atentas e submissas, que são atribuídas e naturalizadas às mulheres, garantindo assim 

a divisão do trabalho na profissão (CLEARY et al., 2019; SOUSA, GUEDES, 2016).  

Para Lombardi e Campos (2018), a enfermagem estabeleceu-se por meio de grandes 

mulheres percussoras. As teorias e bases profissionais foram criadas em sua maioria por 

mulheres, que ficaram conhecidas como pioneiras da ciência do cuidado, o que é possível 

observar com a história de Florence Nightingale. Assim, Costa, Freitas e Hagopian (2017), 

defendem que a enfermagem se trata de uma profissão digna, aberta para as mulheres, e que 

propiciou remuneração salarial e o alcance de independência financeira para muitas. Mesmo 

atualmente a profissão não tendo caráter exclusivo para mulheres, observa-se através dos 

resultados desse estudo que ainda há uma feminilização da profissão. 

No que concerne a faixa etária, observou-se que a maioria dos profissionais, 09 (52,9%), 

possuem idade entre 30 e 40 anos de idade, o que infere uma maior maturidade e experiência 

destes profissionais que atuam na APS, tendo em vista as exigências que a assistência na AB 

requer destes profissionais. Trata-se então de adultos jovens e, no entanto, apresentando 

factíveis chances de aprendizagem, como também disposição aumentada para buscar 

qualificação acerca de formas integrativas e complementares de assistência à saúde. 

Desse modo, os achados deste estudo corroboram com os resultados de Machado 

(2017), em que a faixa etária predominante dos enfermeiros foi de 26 a 35 anos, seguida por 

idades de 36 a 50 anos (respectivamente 45% e 34,6% dos profissionais brasileiros), o que 

representa que a equipe de enfermagem é predominantemente jovem. 

No que se trata ao tempo de formação 7 (41,2%) profissionais possuem de 05 a 10 anos 

de formação, e 10 (58,8%) possuem 11 anos ou mais de formação, incluindo aqueles com 20 
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anos ou mais. Conforme Coelho (2021), o tempo decorrido desde a graduação pode representar 

amadurecimento profissional e uma grande experiência em relação à assistência prestada. 

No tocante ao tipo de instituição de ensino superior, notou-se que 10 (58,8 %) são 

egressos de instituições estaduais, seguido de 5 (29,4 %) egressos de instituições particulares e 

2 (11,8 %) egressos de instituições federais. Tal resultado entra em confronto com o exposto no 

estudo de Machado et al. (2016), em que os autores evidenciam que os enfermeiros em sua 

maioria são egressos dos cursos de graduação de instituições privadas, onde na pesquisa 57,4% 

são formados em instituições privadas, evidenciando assim uma realidade inversamente 

proporcional a esta pesquisa. 

Em relação à formação acadêmica, constatou-se que 17 (100 %) possuem Pós-

graduação, o que pode ser considerado como um bom resultado, considerando que esse fato 

contribui para transformações na prática de enfermagem, através do desenvolvimento 

profissional, além de atender satisfatoriamente ás demandas de atenção à saúde da população. 

As áreas de especializações mais mencionadas em ordem decrescente foram: Saúde da família, 

Gestão em Saúde, Saúde Pública e Enfermagem do Trabalho. 

 Dessa forma, o fato de o profissional possuir formação complementar pode encorajar a 

uma melhor desenvoltura profissional, de modo que promova o aperfeiçoamento das atividades 

laborais, bem como obtenção de habilidades necessárias para manter-se no mercado de trabalho, 

tendo em vista que este está cada vez mais exigente (GIRARDI et al., 2010).  

O mercado de trabalho requer um enfermeiro com capacidade de conduzir equipes que 

possuam práticas e saberes variados, possuir ainda visão multidimensional, além de estar 

atualizado sobre os avanços culturais e tecnológicos. Também, Pires e Vasconcelos (2012), 

expressam que os profissionais de saúde estão progressivamente buscando especializações nas 

múltiplas dimensões de seu conhecimento e atuação, com a finalidade de alcançar melhores 

indicadores de desenvolvimento do cuidado, bem como de prestar melhor assistência aos 

pacientes que tratam. 

Ao que diz respeito ao tempo de atuação na APS, 10 (58,8 %) participantes contam com 

um período de desempenho da função entre 1 a 10 anos, e 7 participantes (41,2 %) totalizam 

mais de 11 anos de atuação, incluindo os com 20 anos ou mais. Posto isso, pode-se afirmar que 

os profissionais possuem um período significante de prestação de serviços na APS de Balsas – 

MA e, consequentemente, detém de maior maturidade profissional.  

Conforme Viana et al. (2013), considera-se que o maior tempo de atuação na APS 

proporciona que seja efetivada a longitudinalidade bem como a promoção de vínculo com a 

comunidade assistida. Além disso, vale ressaltar que a rotatividade desses profissionais 
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compromete o seu vínculo com a comunidade e a qualidade da assistência. A rotatividade de 

profissionais na APS resulta em sobrecarga para os profissionais que permanecem, e requer a 

capacitação de novos, o que eleva os custos e torna frágil o processo de assistência (GIRARDI 

et al., 2010). Desse modo, de acordo com Araújo et al. (2017), a faixa etária e o tempo de 

atuação são características importantes à prática da enfermagem, visto que, para o desempenho 

das obrigações da profissão são exigidos: energia, vigor, competência e resistência física. 

 

5.2 Dados acerca do conhecimento de enfermeiros atuantes na APS de Balsas – MA sobre 

PICS  
 

Nas Tabelas 2 e 3, apresentadas em sequência, expõem-se informações acerca do 

conhecimento sobre PICS por parte dos profissionais enfermeiros atuantes na APS do 

município de Balsa – MA. 

 

Tabela 2 – Conhecimento sobre PICS dos profissionais enfermeiros atuantes na APS. 
Balsas - MA, 2022. 
VARIÁVEIS N % 

Conhece as PICS 

Sim 

  
15 88,2 

Não 2 11,8 
Conhece a PNPIC   
Sim 10 58,8 
Não 7 41,2 
PICS na graduação/especialização   
Sim 9 52,9 
Não 8 47,1 
TOTAL 17 100,0 

Fonte: Pesquisa direta (2022) 
  

A partir dos dados obtidos, percebeu-se que 15 (88 %) afirmaram conhecer as PICS, o 

que se apresenta como um resultado muito bom, tendo em vista que o conhecimento sobre as 

práticas pode ser entendido como potencialidade para sua implementação na APS. É 

indiscutível a necessidade de conhecimento suficiente para exercer todo e qualquer cuidado de 

enfermagem e isto é intrínseco ao profissional que deve buscar aprimorar-se regularmente 

(PEREIRA et al., 2022). 

Entretanto, apenas 10 (58,8 %) dizem ter conhecimento sobre a PNPIC, resultado este 

pouco positivo em relação à variável anterior, considerando que é através das políticas públicas 
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que as práticas em saúde, bem como as diretrizes do SUS, podem ser viabilizadas e 

implementadas na prática. E apesar de pouco mais da metade afirmarem conhecer tal política, 

ainda assim é um número significantemente baixo. Desse modo, conhecer as PICS sem 

conhecer a política que regulamenta sua aplicação no âmbito do SUS reforça que uma das 

principais lacunas frente a oferta das PICS está no baixo nível de conhecimento. 

Soares et al. (2019), em seu estudo demonstraram que no que tange a PNPIC, os 

enfermeiros apresentam baixo conhecimento sobre a temática, e apresentam ainda três eixos de 

ideias sobre esse conhecimento deficitário: o déficit no conhecimento da PNPIC, a inexistência 

da política durante o processo de formação, e a ausência de capacitação dos profissionais. 

Ademais, a diretriz publicada em 2006 preconiza a divulgação da PNPIC, especialmente por 

meio de ações de capacitação e adesão pelos profissionais da saúde e gestores (BRASIL, 2006). 

O desconhecimento acerca PNPIC já foi demonstrado em um estudo desenvolvido por 

Gontijo e Nunes (2017), em que verificou que apenas 16,1% dos profissionais de saúde 

possuíam conhecimento sobre a política, o que coloca em questão a efetividade da formação 

em saúde desses profissionais no que se refere as políticas nacionais de saúde. 

Almeida Neto (2019), aponta o desconhecimento dos profissionais da saúde sobre as 

PICS e sobre a PNPIC, como potencial responsável pelo equívoco relacionado aos conceitos 

destas práticas, podendo causar danos à saúde da população. A capacitação das equipes da APS 

é uma medida a ser adotada para fortalecer as PICS no SUS, além de proporcionar sua 

efetivação de forma consciente e ainda fortalecer o vínculo profissional-paciente. 

No que diz respeito ao ensino das PICS, 9 participantes (52,9 %), afirmam ter sido 

abordado sobre as PICS durante a graduação/especialização, sendo que destes, 3 são egressos 

de instituição de graduação privada e 6 de instituições de graduação públicas. Considerando tal 

resultado, a pesquisa vai em confronto com o que diz Dorneles et al. (2020), em que evidencia 

em seu estudo que as instituições de ensino superior públicas representam minoria no 

quantitativo de oferta das PICS em sua grade curricular. Confronta também o estudo de 

Carvalho e Nóbrega (2018), onde os autores demonstram que todos os participantes da 

pesquisa, atuantes na AB, mencionaram que nunca tiveram acesso a qualquer conteúdo sobre 

PICS no decorrer de sua formação, e afirmam ainda não terem passado por curso ou capacitação 

sobre o assunto. 

Desse modo, a introdução das PICS durante a graduação sucede como sensibilização 

para o desenvolvimento de cuidado individualizado, obedecendo aos princípios bioéticos e de 

valorização à vida. Ademais, o ensino sobre formas variadas de promover o cuidado em saúde 

é fundamental para que haja a divulgação das PICS e sua incorporação na prática profissional, 



39    
 

além de corroborar com a diminuição da principal brecha referente à insatisfatória oferta destas 

práticas nos serviços de saúde; brecha esta que é a falta ou baixo nível de conhecimento sobre 

o assunto (SANTOS et al., 2022). 

Santiago (2017), afirma que embora as PICS estejam inseridas como parte da Política 

Nacional de Saúde, e de possuírem certificação pelo Conselho de Enfermagem, ainda são 

poucas as instituições que ofertam disciplinas inserindo tais práticas. Oliveira et al. (2020) em 

seu estudo, afirmam que na maioria das instituições públicas e privadas de ensino em 

enfermagem ainda está presente a escassez de debates sobre o tema. Somado a isto, há a 

dificuldade de implementar a disciplina sobre PICS, tanto nas grades curriculares quanto nas 

unidades que prestam assistência à saúde, fato este atrelado ao modelo hospitalocêntrico ainda 

dominante (MELO et al., 2013).  

 

Tabela 3 – Relação das PICS conhecidas pelos profissionais enfermeiros que atuam na 
APS no município de Balsas - MA, 2022. 
VARIÁVEIS N % 

Práticas que conhece   
Fitoterapia 14 82,4 
Medicina Tradicional Chinesa - Acupuntura 13 76,5 
Musicoterapia 11 64,7 
Meditação 10 58,8 
Yoga 9 52,9 
Aromaterapia 8 47,1 
Shantala 7 41,2 
Cromoterapia 6 35,3 
Quiropraxia 5 29,4 
Ozonioterapia 5 29,4 
Terapia de Florais 5 29,4 
Homeopatia 4 23,5 
Osteopatia 4 23,5 
Terapia Comunitária Integrativa 4 23,5 
Reflexoterapia 3 17,6 
Reiki 3 17,6 
Hipnoterapia 3 17,6 
Arteterapia 2 11,8 
Dança circular 2 11,8 
Biodança 1 5,9 
Constelação Familiar 1 5,9 
Imposição de mãos 1 5,9 

Continua 
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VARIÁVEIS N % 

Práticas que considera eficaz   
Todas 3 17,6 
Fitoterapia 8 47,1 
Musicoterapia 7 41,2 
Yoga 6 35,3 
Cromoterapia 6 35,3 
MTC – Acupuntura 5 29,4 
Meditação 4 23,5 
Shantala 3 17,6 
Aromaterapia 3 17,6 
Homeopatia 2 11,8 
Quiropraxia 2 11,8 
Ozonioterapia 2 11,8 
Terapia de florais 2 11,8 
Arteterapia 1 5,9 
Osteopatia 1 5,9 
Reflexoterapia 1 5,9 
Reiki 1 5,9 
Terapia Comunitária Integrativa 1 5,9 
Hipnoterapia 1 5,9 
Imposição de mãos 1 5,9 

Fonte: Pesquisa direta (2022) 
 

As práticas mais conhecidas pelos profissionais foram a Fitoterapia (14 – 82,4%), a MTC 

– Acupuntura (13 – 76,5%), a Musicoterapia (11 – 64,7%), a Meditação (10 – 58,8%) e a prática 

de Yoga (9 – 52,9%). Tal resultado, correlaciona-se com o resultado obtido na pesquisa de 

Carvalho e Nóbrega (2018), em que algumas das práticas mais conhecidas pela população do 

estudo foram a Medicina Tradicional Chinesa - Acupuntura, Fitoterapia – Plantas Medicinais, 

e a Musicoterapia. Ademais, o resultado corrobora também com o estudo de Dantas (2020), 

onde as práticas com maior número de menções como sendo conhecidas pelos participantes do 

estudo foram a acupuntura, yoga, e a fitoterapia. De tal forma, mesmo todas as práticas sendo 

mencionadas pelo menos 1 vez, o baixo conhecimento das demais práticas afirma o baixo 

conhecimento da PNPIC em sua totalidade. 

Desse modo, a considerar o resultado acima mencionado, ressalta-se que dentre as 5 

práticas mais mencionadas pelos participantes da presente pesquisa, 4 delas são regulamentadas 

pelo COFEN como sendo passíveis de atuação do enfermeiro. Desse modo, o resultado 

apresenta-se como um ponto positivo, em vistas de que a partir do reconhecimento dessas 

práticas, poderá advir o desejo pela capacitação e atuação em PICS. Assim sendo, é preciso que 
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além de conhecerem, os profissionais vivenciem essas práticas em suas rotinas assistenciais, a 

fim de que visualizem os benefícios de maneira prática (ARAÚJO; MATTOS, 2021). 

As práticas menos mencionadas pelos participantes foram a arteterapia e dança circular, 

com 2 menções cada (11,8% cada), e a biodança, constelação familiar e a imposição de mãos, 

com apenas uma menção cada (apenas 5,9% cada uma). Esta informação contrapõe resultados 

obtidos por Gontijo e Nunes (2017), onde as práticas menos conhecidas foram apenas o 

termalismo e a antroposofia.  

O fato dessas práticas terem sido minimamente reconhecidas e mencionadas, pode ser 

compreendido como um indício de que, desde a criação na PNPIC até o presente, há um 

distanciamento entre os agentes que a idealizaram e o cotidiano das unidades em contato direto 

com a população (LIMA, 2019). No entanto, embora a PNPIC proponha a divulgação das PICS, 

incluindo-as nos setores do SUS, ainda é percebido um baixo conhecimento sobre sua totalidade 

(PINHAL; BORGES, 2019; SOUZA et al., 2020). 

Ademais, é notória a concentração dos estudos que focalizam nos benefícios de algumas 

práticas em específico, como o caso da fitoterapia e acupuntura, realçando quase a não 

existência de pesquisas que versem acerca das demais práticas (MALTA et al., 2021). 

As práticas consideradas mais eficazes pelos profissionais em maioria foram: a 

Fitoterapia (8 – 47,1%), a Musicoterapia (7 – 41,2%), o Yoga e a Cromoterapia (6 – 35,3%). 

Os dados obtidos assemelham-se com achados de Deus (2016), onde identificou que os 

profissionais da APS do município de Dumont – MG possuem maior familiaridade com a 

prática da fitoterapia, entretanto conhecem e recomendam o uso da acupuntura. O resultado 

converge parcialmente com o achado no estudo desenvolvido por Andres et al. (2020), onde as 

práticas com maior acreditação por parte dos profissionais enfermeiros foram a acupuntura, 

musicoterapia e o reiki. No estudo desenvolvido por Matos et al. (2018), as PICS com maior 

potencial de efetividade destacadas pelas enfermeiras da AB foram: acupuntura, fitoterapia, 

yoga, homeopatia, cromoterapia, shiatsu, automassagem (Do-In) e yoga, sendo a acupuntura a 

mais mencionada pelas enfermeiras. 

Ainda sobre a eficácia das PICS, apenas 3 (17,6%), informaram que consideram todas as 

práticas eficazes, resultado similar foi encontrado na pesquisa de Dantas (2020), onde a maioria 

dos participantes mencionaram considerar as PICS como sendo práticas eficazes na assistência 

ao paciente. 

Grace e Higgs (2010) afirmaram que sob a ótica dos pacientes e profissionais de saúde, 

inclusive do enfermeiro, é possível perceber que as PICS demonstram ser eficazes no 

tratamento ofertado, apresentando segurança e melhora na qualidade da assistência prestada, 
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especialmente aos acometidos por condições crônicas.  

 

5.3 Dados acerca do uso, estímulo e implementação das PICS pelo profissional enfermeiro 
atuante na APS de Balsas – MA 

 

Na Tabela 4, exposta a seguir, demonstra-se as informações acerca do uso, estímulo e 

implementação das PICS na APS de Balsas – MA, como ferramenta terapêutica na assistência 

de enfermagem. 

 

Tabela 4 – Dados sobre uso, estímulo e implementação das PICS na APS. Balsas-MA, 
2022. 
VARIÁVEIS N % 

Existe alguma prática implementada na APS   
Sim 2 11,8 
Não 15 88,2 
Já indicou alguma PIC para paciente (mesmo que no setor privado de saúde) 
Sim 15 88,2 
Não 2 11,8 
Já atendeu paciente que tenha sido tratado com alguma PIC 

Sim 13 76,5 
Não 4 23,5 
Já utilizou alguma PIC para tratamento próprio   
Sim5 10 58,8 
Não 7 41,2 
É favorável a implementação das PICS na APS   
Sim 17 100,0 
Possui interesse em aprender alguma PIC   
Sim 17 100,0 
TOTAL 17 100,0 

Fonte: Pesquisa direta (2022) 
 

No que diz respeito a implementação das PICS na APS do município de Balsas – MA, 

15 (88,2%) dos participantes alegam não haver nenhuma prática implementada. Essa 

informação converge com o estudo de Soares, Pinho e Tonello (2020), onde foi evidenciado 

que em todo estado do Maranhão, apenas 55 (25,4%) municípios maranhenses possuem oferta 

de alguma das PICS na APS. Já na Região de Saúde de Balsas (composta por 14 municípios), 

foi visualizado a oferta de alguma PICS em apenas 01 município. É possível verificar a 

demonstração desses dados através da figura a seguir, elaborada no estudo referido 

anteriormente: 
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Figura 1 – Municípios que realizam PICS no Maranhão, 2019. 

 

Fonte: SOARES; PINHO; TONELLO, 2020. 

 

Tais informações fornecem um diagnóstico situacional acerca da implementação das 

PICS no Maranhão, e também no município de Balsas – MA. Desse modo, verifica-se que a 

implementação das PICS enfrenta desafios, muito embora sejam práticas recomendadas pela 

Declaração de Alma Ata, pelas Conferências Nacionais de Saúde e também pela OMS, 

regulamentadas pelo Ministério da Saúde desde 2006, e ainda assim não possuem garantia de 

execução na APS. Oliveira (2019) aponta que os estudos que apresentem informações acerca 

da oferta das PICS de forma geral, não focalizando em práticas especificas, na AB do SUS 

ainda são escassos, o que gera uma lacuna quanto a evidências cientificas de sucesso acerca da 

implementação das PICS na APS. Porém, ausência de evidência não significa uma evidência 

de ausência da eficácia (TESSER; NORMAN, 2021). 

Desse modo, é importante destacar que a inserção desses saberes e práticas sociais de 

maneira diversificada e plural permite um entendimento e ampliação da atuação no processo de 

saúde-doença envolvendo diferentes paradigmas, bem como considerando as características 

culturais, sociais, econômicas, entre outras, da comunidade assistida (GUIMARÃES et al., 

2020). 

Quanto ao estímulo, 15 (88,2%) afirmaram já terem indicado que o paciente buscasse 

tratamento com PICS, mesmo que fora do SUS. Resultado este validado pelo que se observa 
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no estudo de Paiva et al. (2019), onde 75% dos pacientes de uma UBS entrevistados, afirmaram 

que receberam indicação de PICS pelos profissionais da AB. 

Entretanto, o resultado diverge das informações obtidas no estudo de Bonfim et al. 

(2018), onde os mesmos encontraram que uma pequena fração dos profissionais de saúde 

recomendam o uso das PICS, mesmo com a criação da PNPIC, e atribui esse baixo estimulo ao 

desconhecimento desta política ausência da implementação das práticas de saúde do município. 

Silva et al. (2021) demonstrou resultado também oposto aos achados do presente estudo, onde 

apenas 33,3% dos profissionais afirmaram que recomendam as PICS aos pacientes, fato este 

relacionado ao baixo conhecimento e qualificação em PICS. 

Verifica-se então que os enfermeiros atuantes na APS de Balsas, embora afirmem a não 

operacionalização das PICS no município, possuem discernimento de compreender as 

potencialidades que essas práticas representam, de modo que mesmo sem a oferta no SUS 

realizam a indicação aos seus pacientes, de modo a complementar a sua assistência. Reitera-se 

então, que essa atitude, apesar de merecer reconhecimento, apresenta-se como preocupante, 

pois a PNPIC exige que haja a devida qualificação para a realização e indicação das PICS, 

principalmente para orientar e conduzir os pacientes no exercício dessas práticas, bem como 

para compreender a repercussão do tratamento não convencional no processo de saúde-doença.  

Evidencia-se então a importância do profissional enfermeiro possuir conhecimento sobre as 

práticas para ter clareza das indicações e resultados (FEIJÓ et al., 2012). 

Em relação ao panorama da consolidação das PICS nos municípios, estudos mostram 

que embora haja interesse no desenvolvimento dessas práticas, há dificuldades por parte dos 

profissionais na implementação ou na ampliação das ações (TESSER; SOUSA; 

NASCIMENTO, 2018). 

Quanto a já ter atendido pacientes que foram tratados com PICS, 13 (76,5%) afirmam 

terem essa experiência. O que enfatiza que os usuários do SUS possuem interesse nas PICS, e 

que mesmo sem sua oferta na rede assistencial publica, estão buscando de algum modo o 

tratamento complementar. Estudo de Paiva et al. (2019), apresenta dado que valida essa 

informação, onde 98,6% dos usuários investigados afirmaram ter optado pelas PICS como 

forma de tratamento antes de buscar a UBS, tal como tem o desejo de tê-las disponibilizadas 

no SUS. Tal busca por alternativas terapêuticas por parte dos usuários de saúde demonstra a 

necessidade de buscar novas formas de trabalhar o processo de adoecimento por parte dos 

profissionais. 

Em consonância Hall et al. (2018) trazem em seu estudo que mesmo julgando seus 

conhecimentos limitados 77,5% dos enfermeiros buscam pelo menos discutir e investigar sobre 
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a utilização de terapias alternativas pelo paciente. Tal preocupação é importante para que se 

verifique as possíveis interações não desejadas. 

Quando indagados sobre já terem utilizado alguma PICS em tratamento próprio, 10 

(58,8%) diz que já usou alguma prática. Corroborando assim com o achado de Almeida Neto 

(2019), em que se constatou que 78,3% dos profissionais da APS pesquisados utilizam ou já 

utilizaram alguma prática em tratamento próprio. 

Assim sendo, verificar que os profissionais utilizam dos benefícios que as PICS 

promovem à saúde pode ser compreendido como um fator favorável à implementação das 

mesmas na APS, de modo que os profissionais possuam vivencia necessária para testemunhar 

a potencialidade das PICS, despertando a curiosidade e o desejo de utiliza-las em sua rotina de 

assistência. 

Quando questionados sobre o desejo de aprender sobre alguma PICS, 100% dos 

participantes demonstraram interesse e entusiasmo em aprender. Araújo e Mattos (2021) 

observam em seus achados que o interesse pelas PICS costuma partir da utilização de alguma 

modalidade como forma de cuidado para si ou entes queridos. Matos et al. (2018), demonstra 

que embora os profissionais tivessem conhecimento deficitário sobre as PICS, os mesmos 

demonstraram interesse em aprender e utilizá-las como ferramenta de cuidado. Tais achados 

enfatizam a relevância que o conhecimento e interesse dos profissionais pelas práticas não 

convencionais representam na consolidação da PNPIC. 

Ainda sobre a implementação na APS, 17 (100%) dos profissionais são favoráveis a esta 

incorporação. Assemelhando-se com achados de Thiago (2012), onde majoritariamente os 

profissionais da ESF de Florianópolis se mostraram favoráveis à implementação das práticas 

na APS, mesmo detendo de pouco conhecimento sobre a PNPIC e sobre as práticas 

propriamente ditas. Desse modo, a realidade encontrada no estudo é passível de ser encontrada 

em boa parte do país, onde faz-se necessário romper paradigmas e conceitos equivocados sobre 

as PICS a fim de permear a barreira que ainda existe no que concerne à implementação das 

PICS no SUS. 

 

5.4 Categorização 

 

Os dados referentes as questões abertas, provenientes do questionário, foram organizados 

e categorizados conforme método de Bardin (2016), para facilitar a compreensão dos resultados 

e discussões dos mesmos. Desse modo, o conteúdo de cada categoria é composto pelos 

discursos mais relevantes, e em seguida, sucedeu-se com a discussão das ideias em relação ás 
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seguintes categorias: 

❖ Potenciais benefícios das PICS na assistência de enfermagem prestada na 

Atenção Básisa; 

❖ Dificuldades e entraves para a implementação das PICS na APS. 

 

Categoria 1: Potenciais benefícios das PICS na assistência de enfermagem prestada na 

Atenção Básica 

 

A primeira categoria trata da percepção dos profissionais enfermeiros sobre os 

benefícios que a utilização das PICS pode promover na prática assistencial dentro da Atenção 

Básica. Nas falas descritas a seguir, é possível verificar o entendimento destes profissionais 

acerca dos benefícios no que concerne a assistência pautada na integralidade: 

Através das PICS, o paciente será beneficiado no contexto físico, 
psicológico, e espiritual. A busca do equilíbrio emocional, tornará uma 
pessoa saudável. (E2) 
 

(...) melhora a condição psicológica, ocasionando com isso melhor 
condição de saúde; um tratamento melhor. (E4) 
 
Saúde e bem-estar para os pacientes. (E11) 
 

Como se observa nas falas dos participantes, os profissionais consideram as PICS como 

uma forma terapêutica pautada na integralidade e holismo, onde visualiza-se o indivíduo como 

um todo, além de indicarem os benefícios relacionados ao bem-estar geral e melhora na 

condição de saúde com base no equilíbrio entre corpo-mente-espírito.  

As práticas integrativas representam uma notável conquista para AB, que é considerada 

a porta de entrada para o SUS, de forma que pode afetar beneficamente a vida dos usuários, 

promovendo o cuidado à saúde do indivíduo nas dimensões físicas, mental, social, espiritual, 

apresentando efeitos na redução do uso de medicamentos, promovendo alívio da ansiedade, 

relaxamento e bem-estar (MOREIRA et al., 2021). 

Tais práticas são ofertadas aos usuários do SUS como forma de melhorar sua condição 

de saúde, fazendo valer de mecanismos naturais para auxiliar na prevenção de doenças, 

promoção da saúde, tratamento e recuperação (MENDES, 2021). Desse modo, as PICS surgem 

para complementar o modelo assistencial biomédico dominante, que prega pela assistência 

curativista focalizada na doença, e considerando o ser como fragmentos e não como um todo. 

Tal modelo de atenção já vem sendo criticado e problematizado, onde se busca um cuidado 
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globalizado sistêmico e interdisciplinar, em que através da integralidade busca-se também 

promover a humanização do cuidado prestado. 

Ainda sobre os benefícios das PICS, observa-se também menção à redução da 

necessidade do uso de medicamentos, na assistência de enfermagem na APS, e tal argumento 

pode ser verificado nas falas a seguir: 

 

Redução das drogas. (...) Acesso ao tratamento não medicamentoso, 
favorecendo os cuidados na enfermagem. (E7) 
 

O uso das PICs supera o tratamento medicamentoso, pois proporciona 
bem-estar e relaxamento a quem faz seu uso, apoiando-o assim no 
enfrentamento de doenças. As práticas integrativas podem ser usadas 
como um meio de diminuir o uso de medicamentos de tratamento ou 
prevenção de doenças. (E12) 
 

Medidas alternativas de tratamento para diminuir uso de 
medicamentos com ou sem prescrição. (E17) 

 

Portando, constata-se através das falas uma aproximação com o que é preconizado pela 

PNPIC, onde um dos objetivos da política é justamente promover a redução do uso de 

medicamentos.  O alto uso de medicamentos afeta a cultura das sociedades tendo em vista que 

ocasiona a redução do enfrentamento do indivíduo em circunstancias onde práticas não 

convencionais poderiam ser capazes de ajudar (MENDES; ABREU; AVELINO, 2019).  

Ademais, a medicalização retira do paciente a autonomia em tomar decisões sobre seu 

próprio tratamento e estado de saúde, influenciando no excesso de intervenções, e dependência 

de profissionais (JAMOULLE et al., 2018). Os profissionais da saúde devem atentar-se quanto 

ao risco de agravos ocasionados por excessos, com intento de proteger a saúde dos pacientes. 

Incumbe então aos profissionais, identificar ações e manejar as demandas visando a evitar a 

medicalização social nos serviços da APS. Nessa conjuntura, Schopf (2021) enfatizam que as 

práticas as quais promovem a redução da necessidade do uso de medicamentos e da iatrogenia 

advindas do cuidado, devem ser concebidas como formadoras de novos delineamentos de 

práticas de saúde. 

Assim, os municípios ao aderirem a métodos para ampliar a utilização das PICS ajudam 

os usuários a terem acesso a um cuidado integral e a conseguirem uma maior autonomia do 

cuidado com sua saúde e a reduzir danos que podem eventualmente ser causados pelo uso 

excessivo de medicamentos que é um problema de saúde cada vez maior entre a população 

(DALMOLIN; HEIDEMANN, 2020). Encontra-se na literatura autores que enfatizam em seus 
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estudos a importância da implementação das PICS como promotora da desmedicalização social 

(TESSER; DALLEGRAVE, 2020; FOGAÇA, 2018; SILVA; MACÊDO; NOGUEIRA, 2018). 

Afora, é possível notar que relatam em suas falas benefícios quanto a promoção da 

redução da ansiedade e de relaxamento, tais assertivas podem ser visualizadas nas transcrições 

abaixo: 

 

Autorresponsabilizaçao, autoconhecimento, redução da ansiedade 
e/ou estresse. (E01) 
 

Relaxamento, redução do estresse e ansiedade. (E03) 
 

No próprio comportamento de acordo com o momento vivenciado. 
(E10) 
 

Controle do stress, ansiedade, nervosismo, fobias. (E13) 
 

Percebe-se nas falas que os entrevistados respondem de forma positiva sobre as PICS, 

e que as consideram como aliadas na promoção do cuidado na saúde emocional, psíquica e 

espiritual dos pacientes, de modo que referem benefícios associados ao relaxamento e conforto. 

Fogaça et al. (2018) menciona em seu estudo os benefícios relacionados a melhora da 

ansiedade, bem-estar, melhora do estresse, e mais tranquilização, além de elencar benefícios 

subjetivos como a autonomia e protagonismo do usuário em seu processo de saúde-doença, 

bem como o autodesenvolvimento, autoestima, autocontrole, entre outros. 

Além de maior autonomia por parte do paciente, as PICS oportunizam o empoderamento 

dos profissionais enfermeiros, além de conferir autonomia e melhora no vínculo 

profissional/paciente. Tal afirmativa pode ser percebida nos seguintes transcritos mencionados 

pelos participantes da pesquisa: 

 

Enfermeiro seguro. (E02) 
 

Mais autonomia, mais variedade de tratamento, mais proximidade com 
o paciente. (E16) 

 

Partindo da manifestação dos participantes, é perceptível com base nas respostas, que 

os mesmos reconhecem as vantagens das PICS na atuação profissional do enfermeiro na APS. 

Portanto, os resultados obtidos corroboram com o estudo de revisão desenvolvido por Pereira 

et al. (2022) no qual divulgam que há utilização de PICS pelos enfermeiros na APS, na qual 

está devidamente respaldada pelo COFEN, ademais, os autores apontam que a enfermagem 
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ainda possui potencialidade de ampliar sua pluralidade de cuidados, desenvolvendo estratégias 

com o objetivo de melhor assistir o usuário de forma integral e segura. 

De forma a complementar, Azevedo e Pelicioni (2011) afirmam que as terapias não 

convencionais estão ocupando lugar de destaque no que relaciona ao cuidado, isto é, um cenário 

inédito do cuidado está sendo desenvolvido e isso repercute no amplo domínio do exercício no 

mercado de trabalho, especialmente correlato a enfermagem, profissão que está em constante 

interação com o paciente e é o coadjuvante na assistência prestada ao mesmo. Assim, como 

forma de mostrar que enfermeiro é o coadjuvante e o protagonista da assistência, que o desígnio 

da inserção das PICS apresenta capacidade de predispor ao enfermeiro a prática de suas 

condutas com autonomia, respeitando suas limitações de formação e delinear novas teorias na 

forma do cuidar (BARBOSA, 2011). 

Também, os interlocutores fazem menção à aproximação das PICS com o que é 

preconizado pelos princípios do SUS, demonstrando que a PNPIC é uma forma de materializar 

a assistência pautada nos direitos dos usuários, a seguir pode ser observado algumas falas a 

respeito: 

 

Contribui para a implementação do SUS, na medida que favorece os 
princípios fundamentais como a universalidade. Acessibilidade, 
vínculo, continuidade do cuidado. (E14) 
 
Fortalecer a integralidade da atenção à saúde, contribui para melhoria 
da relação do profissional com o cliente - promovendo a humanização 
do cuidado, estimulando o autocuidado e autonomia do cliente. (E15) 

 

            Nas falas é notável a propriedade com que os entrevistados falam sobre a conexão entre 

as PICS e os princípios que norteiam o SUS. Destarte, a PNPIC surge como forma de contribuir 

para amparar e ampliar os princípios do SUS, em especial o princípio da integralidade que 

norteia a oferta dessas práticas no Brasil (THIAGO; TESSER, 2011). Em conformidade, Silva 

e Sena (2008) definem a integralidade como sendo um princípio do SUS que reconhece o 

indivíduo em todas as suas dimensões, que direciona políticas e ações de saúde adequadas na 

atenção as necessidades no acesso as redes de atenção à saúde. 

O desenvolvimento das PICS na AB valida políticas voltadas para a humanização da 

saúde (PNH), promoção da saúde (PNPM), a própria política da atenção básica (PNAB), além 

de resgatar e fortalecer os princípios organizativos e doutrinários do SUS. 
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Categoria 2: Dificuldades e entraves para a implementação das PICS na APS 

 

Na segunda categoria, são disponibilizadas informações sobre as dificuldades e entraves 

percebidos pelos profissionais enfermeiros atuantes na AB do municio de Balsas – MA acerca 

da implementação das PICS na APS, conforme se observa nas falas de alguns participantes: 

 

Gestão política (...). (E02) 
 

Gestão, equipe, local, verba. (E04) 
 

Apoio da gestão. (E07) 
 

Apoio da gestão. (E13) 
 

(...) falta de apoio da gestão. (E15) 
 

A PNPIC concretiza-se no SUS através de variadas maneiras, tanto por desempenho de 

profissionais híbridos (exercem cuidado convencional e não convencional), quanto por gestores 

que preconizam a institucionalização da política (SANTOS, 2017). Boa parte dos participantes 

referem a gestão como sendo um entrave para a implantação das PICS no município. A adesão 

à PNPIC pelos municípios costuma depender da decisão política e de gestores, que podem ser 

obstáculos devido ao desconhecimento da PNPIC, a descrença na eficácia, ou à resistência ao 

modelo não convencional, resultando em falta de interesse em instituir as práticas no município. 

Desse modo, a dependência dos gestores representa um obstáculo na implementação das PICS, 

tendo em vista serem práticas opcionais quanto a sua oferta no município (IGNATTI; 

NAKAMURA, 2021). Entretanto a desacreditação nas PICS e o desinteresse por parte da 

gestão, não é motivo sólido quando a justificativa para não implementação (SANTOS et al., 

2017). 

Assim, baseado nas falas dos interlocutores, uma das principais barreiras na oferta de 

PICS está concentrada na ausência de apoio dos gestores, corroborando com o estudo de Aguiar, 

Kanan e Masiero (2019) e de Matos et al. (2018).  Tendo em vista que a gestão municipal detém 

de responsabilidade da criação diretrizes técnicas para a inserção das PICS na rede de saúde, 

determinação orçamental, articulação entre os setores e a qualificação dos profissionais, ter a 

gestão como obstáculo pode ser entendido como um problema para a operacionalização de 

políticas pública (SOARES; PINHO; TONELLO, 2020). 

Acentua-se que os gestores apresentam dificuldades no que se refere à implementação, 

isso decorre normalmente devido à relutância de alguns profissionais de saúde, além de 
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referirem escassez de evidências científica, carência de suporte logístico e estrutural da gestão 

local. Ademais, há também o baixo ou inexistente apoio financeiro dos Estados e União para 

que sejam implantados serviços de ofertas de PICS (SOUZA, 2020; SANTOS, 2017).  

Faz-se necessário que os gestores locais se sensibilizem com relação à temática com 

vistas a implementar intervenções que oportunizem o emprego na prática assistencial, 

favorecendo então para a efetividade do sistema local de saúde (SAMPAIO et al., 2016). 

Paralelamente, há a necessidade de uma gestão que aja e estimule na consolidação das PICS, 

provendo financiamento adequado para a aquisição de insumos e investimento em recursos 

humanos através da capacitação de profissionais para os usuários sejam assistidos com linhas 

de cuidado alternativas a medicina convencional no contexto da AB (CAVALCANTE et al., 

2021). 

Assim, frente a essas afirmativas, percebe-se também que através dos dados obtidos nos 

questionamentos abertos, os participantes denotam entraves relacionados a recursos humanos, 

materiais, e de estrutura para o desenvolvimento das PICS, dificuldades estas que podem ser 

resumidas em custos com a instauração das práticas. Tais afirmações podem ser visualizadas 

nos trechos a seguir: 

 
Falta de mão de obra, recursos humanos insuficientes. (E01) 
 

Custo-benefício. (E03) 
 

Recursos humanos e materiais. (E05) 
 

Profissionais. (E06) 
 

Material utilizado. (E08) 
 

Um espaço e ambiente adequado. (E10) 
 

Infraestrutura insuficiente. (E14) 
 

Estrutura física inadequada. (E15) 
 

Teria que ter um profissional só pra isso para evitar sobrecarga e 
melhorar a qualidade de atendimento. (E17). 

 

Verifica-se nas menções presentes nas falas que a maioria dos profissionais atribuem as 

dificuldades na implementação das PICS à escassez de profissionais capacitados, e recursos 

materiais, espaço físico adequado, além do custo. Os resultados vão ao encontro com os achados 

de outros estudos, nos quais evidenciam a insuficiência de profissionais qualificados, falta de 



52    
 

insumos, ausência de estrutura e baixo investimento em tecnologias (REIS; ESTEVES; 

GRECO, 2018; LOSSO; FREITAS, 2017; BARBOSA et al., 2020). Atualmente esses desafios 

perduram na maioria dos países latinos, com destaque para dificuldades relacionados à 

formação de recursos humanos (LOVERA ARELLANO, 2014).  

Os achados do presente estudo orientam para uma reduzida organização da formação de 

recursos humanos e métodos para qualificação em PICS. De tal modo, as falas dos entrevistados 

corroboram com a premência de investir em capacitações e educação permanente dos 

profissionais, com o intento de o uso das PICS no cuidado em saúde. Corroborando com os 

achados deste estudo, pesquisas indicam que embora seja reduzido o conhecimento dos 

profissionais em relação à PNPIC, a maioria demonstra interesse em conhecer mais sobre o 

assunto (CARVALHO; NÓBREGA, 2018; MATOS et al., 2018). 

Quanto ao financiamento das PICS no Brasil, é escassa a definição acerca dos recursos 

financeiros, o que dessa forma pode impossibilitar a implantação e/ou implementação das PICS 

nos municípios. No que se refere correlação custo-efetividade, este ainda é justificativa 

favorável à institucionalização das PICS no SUS, pois muitos estudos defendem um menor 

custo das PICS quando comparados com a medicina convencional.  Kooreman e Baars (2012), 

informam que as PICS atingem um percentual 30% a menos de custos, o que se associa ao 

sendo associado ao fato dos pacientes de PICS necessitarem de menos tempo internado em 

hospitais, consumirem menos drogas alopáticas e apresentarem menores taxas de mortalidade. 

Acrescido a isso, foram elencadas através das falas dos participantes, dificuldades com 

relação a evidencias científicas acerca da eficácia das PICS: 

 
Credibilidade médica. (...). (E07) 
 

Poucas evidências científicas no que se refere ao tratamento. (E09) 
 

Estudo de Ruela et al. (2019) demonstram que a pouca adesão dos profissionais a essas 

práticas tem a ver com a pouca comprovação científica. É quase norma que a qualidade das 

evidências quanto a eficácia das PICS seja julgada como insuficiente, apesar de muitas vezes 

serem positivas e convergentes. 

Entretanto, verifica-se que os profissionais buscam ofertar tratamentos com eficácia 

considerável. Portanto, não interessa apenas as PICS serem pouco iatrogênicas ou menos 

medicalizantes, para que sejam utilizadas, necessita de que as mesmas possuam eficácia 

importante. A medicina baseada em evidências (MBE) passou a orientar a análise das PICS, em 

que para diversos problemas de alta prevalência e relevância na APS, existem indícios de 
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benefícios significativos de algumas práticas (TESSER; NORMAN, 2021). 

Por fim, é factível a presença de falas a respeito do entrave quanto a implementação das 

PICS no que tange a ausência de formação e/ou capacitação em práticas não convencionais de 

assistência à saúde, tais discursos podem ser visualizados a seguir: 

 

Falta de conhecimento das PICS por parte de alguns profissionais. (...). 
Sobrecarga de trabalho na APS tornando desmotivador por parte de 
alguns profissionais. (E02) 
 

Estresse físico; Educação Continuada no segmento. (E06) 
 

Profissionais capacitados p/ tais práticas. (E10) 
 
Profissionais capacitados. (E11). 
 
À utilização das PICs em suas práticas assistenciais, porém, para isto 
são necessários a profissionalização e o conhecimento acerca das PICs 
em seu contexto de trabalho, promovendo assim autonomia dos 
pacientes e redução dos custos do SUS. (E12) 
 

Falta de conhecimento/capacitação sobre PICS por parte dos 
profissionais e gestores. (E14) 
 

Falta de conhecimento sobre PNPIC, desvalorização das técnicas (...). 
(E15) 
 

(...) treinamento, equipe. (E16) 
 

Percebe-se então que a maioria dos profissionais acredita que a falta de conhecimento, 

decorrente do despreparo causado pela falta de capacitação representa um obstáculo ante a 

implantação e/ou implementação das PICS no município. Esse achado converge com o fato de 

a maioria dos profissionais não possuírem conhecimento sobre a PNPIC, além de baixo contato 

com as PICS processo de formação. 

Os trabalhos de Barbosa et al. (2019) e de Nascimento e Oliveira (2016)  designam a 

necessidade maiores incentivos e investimentos da gestão para a formação de profissionais, 

para que assim sejam consolidadas as PICS nos territórios, o que oportuniza a expansão do 

acesso e do cuidado integral serviços da APS. 

Diante disso, desponta a necessidade do profissional enfermeiro de capacitação, 

atualização e apropriação de conhecimento, com a finalidade de apoderar-se de seu espaço e 

realizar a oferta aos usuários de práticas alternativas que complementem o cuidado de uma 

forma mais leve e prazerosa (DORNELES et al., 2020). 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As práticas integrativas e complementares em saúde surgiram com a premissa de 

promover uma nova forma de atenção à saúde. No Brasil logo foram incorporadas ao SUS, 

através de política pública, onde serve de modelo para o restante do mundo. Tais práticas 

mostram-se como uma potencialidade significativa de assistência à saúde. Na Atenção Primária, 

considerada a porta de entrada do SUS, é o local de maior facilidade para sua implementação, 

e onde o usuário costuma possuir maior vínculo com os profissionais. 

Entendendo que o objetivo principal deste estudo surgiu do interesse em analisar a 

percepção de enfermeiros que atuam na atenção básica, sobre as práticas integrativas e 

complementares no contexto da Atenção Primária à Saúde no município de Balsas – MA, 

salienta-se que a presente pesquisa possibilitou conseguir determinantes importantes que 

podem contribuir para o diagnostico situacional acerca do conhecimento dos profissionais e a 

implementação, uso e estimulo das PICS no município. 

Ao longo do estudo, foi possível constatar que os profissionais enfermeiros que atuam 

na Atenção Primária à Saúde são de adultos jovens, majoritariamente do sexo feminino. No que 

se refere à formação complementar, a maioria possui especialização, entretanto, faz-se 

necessário que a administração pública municipal ainda assim adote ações de educação 

continuada, de incentivo à qualificação e o fornecimento de cursos, com a finalidade de 

promover a capacitação. Ações estas que influenciam positivamente para a melhora da 

assistência ofertada na APS.  

O presente estudo evidenciou que os profissionais possuem conhecimento relativamente 

baixo acerca da temática das PICS, isso devido discrepância entre o conhecimento sobre PICS 

e o conhecimento sobre a PNPIC. Constatou-se ainda que embora apresentem conhecimento 

deficitário, os mesmos demonstram grande interesse e desejo de ter tais práticas implementadas 

na APS do município, considerando que predominou a afirmativa de que essas práticas ainda 

não estão inseridas em Balsas - MA. 

Apesar de não haver a implantação e implementação dessas práticas no município, 

verifica-se que existe demanda por parte dos usuários, tendo em vista que os profissionais 

relatam atender paciente que também utilizam práticas não convencionais de forma a 

complementar o seu cuidado com a saúde. 

São muitas as dificuldades para a implementação das PICS no município, dentre elas 

destacam-se a falta de qualificação dos profissionais e a gestão municipal, responsável pela 

operacionalização da PNPIC. Ademais, ao deixar de integrar essas práticas aos serviços 
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ofertados na APS, é um confronto ás recomendações realizadas pela OMS, Conferências 

Nacionais de Saúde e até mesmo aos princípios do SUS. 

Com relação as dificuldades encontradas no decorrer do estudo, evidenciou-se a 

reduzida demanda de estudos que tratem/discutam sobre experiências de implementação da 

PNPIC em municípios brasileiros, desse modo, para a revisão bibliográfica sobre este assunto 

fez-se necessário uma busca mais aprofundada e mais especifica. 

Aponta-se como lacuna deste estudo o baixo quantitativo de participantes, já que se 

tratou apenas dos enfermeiros atuantes na APS da zona urbana do município de Balsas – MA. 

Também teve como limitação a não inclusão dos gestores municipais de saúde e dos usuários 

como participantes da pesquisa, considerando que estes também representam atores sociais ante 

ás políticas públicas de saúde.  

No entanto espera-se que esta pesquisa possa contribuir na sensibilização dos 

profissionais quanto á oferta das PICS no munícipio, corroborando para a formulação de 

políticas públicas e estratégias que possam favorecer a incorporação dessas práticas. Sugere-se 

que sejam realizados novos estudos, mais abrangentes, que possam trazer novas perspectivas 

sobre o assunto. 
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10 – Assinale qual/quais das seguintes práticas você conhece: (   

) Medicina Tradicional                                        (  ) Reiki 

Chinesa/Acupuntura                                                (  ) Shantala 

(   ) Ayurveda                                                           (  ) Terapia Comunitária 

(   ) Homeopatia                                                       (  ) Yoga 

(   ) Fitoterapia ou plantas medicinais                     (  ) Apiterapia 

(   ) Termalismo/Crenoterapia 

(   ) Medicina Antroposófica                                    (  ) Aromaterapia 

(  ) Bioenergética 
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Integrativa 

 

 

 

 

 

 

(   ) Arteterapia 

(   ) Biodança 

(   )  Dança Circular 

(   ) Meditação 

(   ) Musicoterapia 

(   ) Naturopatia 

(   ) Osteopatia 

(   ) Quiropraxia 

(   ) Reflexoterapia 

 

(  ) Constelação Familiar 

(  ) Cromoterapia 

(  ) Geoterapia 

(  ) Hipnoterapia 

(  ) Imposição de mãos 

(  ) Ozonioterapia 

(  ) Terapia de Florais 

 

 

11 – Qual ou quais Práticas Integrativas e Complementares em Saúde você considera eficaz? 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

12 – Existe alguma dessas práticas implementadas em algum setor da atenção básica de saúde 

no seu município? 

(   ) Sim (  ) Não 

13 – Você já indicou que algum paciente seu buscasse alguma dessas práticas, mesmo que no 

sistema privado de saúde? 

(   ) Sim (  ) Não 

14 – Você já vivenciou algum tratamento cujo paciente tenha sido tratado com alguma dessas 

práticas? 

(   ) Sim (  ) Não 

15 – Você já utilizou alguma dessas práticas em tratamento próprio? 

(   ) Sim (  ) Não 
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16 – Você é favorável á implementação das práticas integrativas e complementares na Atenção 

Básica? 

(   ) Sim (  ) Não 

17 – Você possui algum interesse em aprender algumas dessas práticas? 

(   ) Sim (  ) Não 

 

PARTE III – Percepção dos profissionais 

17  -   Com  base   no   seu  conhecimento,   quais   benefícios   as   Práticas   Integrativas   e 

Complementares podem gerar no atendimento de enfermagem dentro da Unidade Básica de 

Saúde? 
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

18 – Com base no seu conhecimento, quais seriam os principais entraves para a implementação 
das Práticas Integrativas e Complementares em Saúde na Atenção Básica? 
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 

 

 

 



identificação e das informações obtidas pela sua participação, exceto aos responsáveis pelo 

estudo.  Portanto,  a  divulgação  das  informações  mencionadas  será  feita  apenas  entre  os 

pesquisadores do assunto em Eventos Científicos e em publicações em Periódicos nacionais ou 

internacionais. Ademais, garantimos que você será indenizado (a), pela pesquisadora, por 

qualquer despesa que venha a ter com sua participação nesse estudo e, também, por todos os 

danos que venha a sofrer em razão da mesma. 

Sempre que você desejar, lhe serão fornecidos esclarecimentos sobre cada uma das 

etapas  do  estudo.  Em  caso  de  dúvidas,  poderá  entrar  em  contato  com  a  pesquisadora 

responsável, a Professora Doutora Andreany Martins Cavalli, pelo telefone (99) 98161-6959. 

Os riscos provindos deste estudo poderão estar no constrangimento de falar sobre sua 

atuação profissional, e no incômodo de alguns interlocutores, que poderão sentir-se fatigadas, 

cansadas e/ou incomodadas no decorrer da coleta de dados. Porém, dificuldades como estas, 

poderão ser contornadas com um bom acolhimento e orientação acerca da pesquisa e de sua 

importância. Outrossim, desde o princípio será mantida uma postura respeitosa, sem julgamento 

de valor diante das informações obtidas, além da confirmação da confidencialidade de suas 

identidades e de suas respostas. 

Os benefícios do estudo poderão ser percebidos de maneira direta pelos participantes, 

visto que a aplicação dos instrumentos de pesquisa gerará um material cujo teor poderá servir 

de base para informações sobre as principais dificuldades encontradas pelos enfermeiros na 

atenção básica à saúde, quanto à utilização das práticas integrativas e complementares em 

Balsas - MA, que poderá influenciar na tomada de decisões acerca das melhores intervenções 

com  vistas  a  busca  de  maior  aprofundamento  na  questão  em  debate,  bem  como  a  de 

implementar tais práticas. 

Os resultados deste estudo serão apresentados à Universidade Estadual do Maranhão, 

em exposição oral e impressa, assim como serão submetidos às revistas e periódicos para 

publicações. 

Em caso de dúvida quanto à condução ética do estudo, entre em contato com o Comitê 

de Ética em Pesquisa da UEMA, no endereço: Rua Quininha Pires, n° 746. CEP: 65620-050, 

Centro. Caxias - MA. O Comitê de Ética em Pesquisa é a instância que tem por objetivo 

defender os interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade e para 

contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos. Dessa forma o comitê tem 

o papel de avaliar e monitorar o andamento do projeto de modo que a pesquisa respeite os 

princípios éticos  de proteção aos  direitos  humanos,  da dignidade,  da  autonomia, da não 

maleficência, da confidencialidade e da privacidade. 
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Finalmente, tendo o (a) participante compreendido tudo o que lhe foi  informado sobre 

sua  participação no  estudo supracitado e, estando  consciente dos  seus  direitos, das  suas 

responsabilidades, dos riscos e benefícios que a sua participação implica, o (a) mesmo (a) 

concorda em participar da pesquisa e, para tanto DÁ O SEU CONSENTIMENTO SEM QUE 

PARA ISSO TENHA SIDO FORÇADO. 

Balsas – MA, _________ de ___________ de 2022. 

 

 

 

 

____________________________________________________________ 

 

Andreany Martins Cavalli 

Pesquisadora Responsável 

 

 

 

____________________________________________________________ 

 

 

Ana Caren dos Santos Paz 

Pesquisadora Participante 

 

 

 

 

____________________________________________________________ 

Assinatura do Participante da Pesquisa 

 

 

Em caso de dúvidas com respeito aos aspectos éticos deste estudo, você poderá consultar: 
CEP- Comitê de Etica em Pesquisa - UEMA 

Endereço: Rua Quininha Pires, n° 105. Centro. CEP: 65600-000. Caxias - MA. 

FONE: (99) 3521-3938 

Pesquisadora Responsável: ANDREANY MARTINS CAVALLI 
Endereço: Rua José Leão, N° 258. Centro. CEP: 65800-000. Balsas – MA 

 

 

 



18 

ANEXOS 

 



 



 



 
 
 
 



 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

23 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

24 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

25 
 


